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The welfare state is the culmination of a centuries-old struggle 
for social protection and security in the industrialized countries. 
It may justly be regarded as one of their proudest achievements 
in the post –war period. It set a model and a standard for 
aspiration for the newly industrializing and transitional 
countries as also for the poorer countries (SEGURA-UBIERGO, 
2007).  



	
  
	
  

AGRADECIMENTOS 
 

 

 

 Ao Professor Fidel Pérez Flores, pela sua orientação, incentivo, questionamentos e 

apoio, fatores fundamentais para a consolidação deste trabalho bem como para minhas 

reflexões. 

 Aos meus professores da Universidade de Brasília, que me deram estrutura para um 

entendimento crítico acerca das questões sociais.  

 Aos meus amigos que fiz na Universidade, os quais estiveram comigo em momentos 

importantes da minha graduação, como neste trabalho. 

 Aos meus professores da Aarhus Universitet e amigos que fiz durante meu intercâmbio 

na Dinamarca, os quais me proporcionaram uma visão diferenciada sobre diversas questões, as 

quais passaram a ser os questionamentos presentes neste trabalho. 

 À minha irmã, Maria Mariana, que me deu estrutura, esperança e todo o suporte para eu 

conseguir concretizar minha graduação. 

 Aos meus pais e à minha avó Vitória, que sempre incentivaram meus estudos e 

participaram do meu desenvolvimento como pessoa e como profissional. 

 
  



	
  
	
  

RESUMO 

 

 

 

O Estado de Bem-Estar é um regime resultado de uma evolução histórica, econômica, política 

e social de um conjunto de sistema de garantias necessários para a minimização das distorções 

advindas do modelo industrial capitalista que emergiu na Europa no final do século XIX. Ao 

longo das décadas houve um desenvolvimento das políticas de seguridade social que culminou 

nos exemplos de regimes de bem-estar observados nos dias atuais. Dentre esses exemplos, o 

caso dinamarquês ganha destaque neste trabalho por refletir o sistema de seguridade social 

universal, minimizando a estratificação social e a mercadorização das garantias sociais. O caso 

brasileiro, por sua vez, não é característico deste regime mas passou a desenvolver, após 1930, 

uma série de políticas sociais as quais, a partir da Constituição Federal de 1988, passaram ter 

caráter universal, ou seja, acessíveis a toda a população. No entanto, observa-se uma 

disparidade entre os resultados obtidos por países com políticas universais, como a Dinamarca, 

e pelo Brasil. Este trabalho, portanto, objetiva ressaltar os contrastes que evidenciem as 

diferenças entre a efetividade das políticas sociais em cada um desses dois países por meio da 

identificação das garantias sociais de Estados-modelo de bem-estar, a fim de utilizá-las como 

mecanismo de comparação para o entendimento da situação brasileira. Essa identificação será 

realizada não só pelos aspectos históricos desses dois países, como também por algumas 

políticas públicas que envolvem o sistema de garantias sociais, dentre eles o gasto social 

federal, a tributação, a saúde e a educação. Assim, a partir de uma análise em perspectiva 

comparada, objetiva-se identificar alguns elementos das disparidades entre as políticas no 

Brasil e na Dinamarca. 

 

Palavras-chave: Estado de bem-estar. Sistema de Garantias. Seguridade Social. Brasil. 

Dinamarca.  



	
  
	
  

ABSTRACT 

 

 

 

The Welfare State is a regime an outcome of a historical, economical, political and social 

evolution of a set of key guarantees for the reduction of the distortions arising from the 

industrial and capitalist model that emerged in Europe in the end of the XIX century. Over the 

past decades, there was a development in the social security policies, which ended in the models 

of welfare acknowledged nowadays. Among these models, the Danish case will be emphasized 

in this assignment for reflecting a universal social security system, minimizing the social 

stratification and the decommodification of the social guarantees. The Brazilian case, in turn, it 

is not characteristically regarding this regime but it was developed, after 1930, some social 

policies, which after the Federal Constitution of 1988, became forebode a universal nature, in 

other words, it became accessible to all citizens. However, there is a gap between the 

achievements by countries with universal policies, such as Denmark, and by Brazil. Therefore, 

this work aims highlight the contrasts that proof the differences between the effectiveness of 

the social policies at these two countries by the identification of the social guarantees of the 

models of the welfare state, in order to use them as a contrast mechanism for the understanding 

of the Brazilian situation. This recognition will be performed not only in terms of historical 

aspects of both of the countries, but also by some public policies regarding the social guarantees 

system, among them the social public expenditure, the taxation, the health and the education. 

Thus, through a comparative perspective analysis, it is a goal identify some features of the 

disparities among the policies in Brazil and in Denmark.   

 

Keywords: Welfare State. Guarantee System. Social Security. Brazil. Denmark. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Os regimes de welfare state são resultado de um conjunto sistemático de garantias 

sociais que objetivam a minimização das distorções advindas do mercado pela presença do 

Estado. Dentre essas políticas se inserem a proteção sobre o desemprego, a doença, a invalidez, 

a maternidade e a velhice, as quais são possibilitadas por meio de um conjunto sistemático de 

investimentos e de gastos em diversas áreas, formando o conjunto então conhecido como 

seguridade social. Nesse sentido, a percepção social e governamental acerca dessas políticas é 

dada de maneira distinta em cada um dos países, sejam eles modelos de welfare state ou não. 

Além disso, a adoção dessas políticas é o retrato da ação para a minimização de efeitos de 

distorção advindos do sistema capitalista de produção conhecido pela sua emergência no final 

do século XIX, em alguns países do continente europeu. Portanto, há uma necessidade de 

compreensão de como se dão os paradigmas do sistema de garantias sociais em âmbito estatal, 

partindo do pressuposto de que existem distintos modelos de como esse sistema é instituído e 

observado em sociedade (SEGURA-UBIERGO, 2007). 

 Compreendido como parte da essência da social democracia, o regime de welfare state 

é entendido não apenas a garantia de direitos básicos e pessoais, ou até mesmo econômicos, 

mas também como o englobamento de variáveis nos aspectos legais, financeiros, além das 

rubricas condizentes com a minimização das diferenças sociais, da desigualdade e da pobreza. 

Sendo assim, a igualdade e a justiça são preceitos básicos que se inserem nesse regime. Reflexo 

de um conjunto sistemático de políticas sociais, a análise do welfare state abarca aspectos 

específicos do sistema estatal, como a tributação, o trabalho, as pensões, o cuidado com saúde 

e também com educação (DAHM et al., 2012). Esses aspectos são considerados como 

primordiais para a análise de conjuntura do welfare state, na medida em que são mecanismos 

que auxiliam a minimização das distorções sociais. 

O debate acerca do welfare state se fundamenta pelo questionamento acerca do que seria 

esse regime, como ele se formou bem como quais são os conjuntos de garantias sociais 

necessários para a sua consolidação e efetividade. Entender como e porque esse regime se 

desenvolveu, bem como porque cada um dos regimes é único, além de como são realizadas as 

categorizações em clusters e porque existem apenas alguns países que se inserem divisões são 

fatores chave para a análise comparada que aqui será realizada (ARTS; GELISSEN, 2002).  
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A partir da década de 80 do século XIX, Bismarck passou a investir em programas de 

seguridade social para vítimas de acidentes industriais, doentes, pessoas idosas e incapazes, 

bem como de seus dependentes. A progressão desses benefícios, portanto, não só no contexto 

alemão, como também nos outros países europeus e, posteriormente, alguns outros países, como 

Estados Unidos e Japão, se consolidou como objeto de estudo do welfare state. Nesse contexto, 

Hicks (1999) complementa que a análise da representatividade, bem como da evolução desses 

aspectos é necessária para o entendimento das relações entre o desenvolvimento e os estados 

de bem-estar social, desde o seu início até sua ampliação observada nos dias atuais. 

 Apesar de muito estudado no continente europeu, tendo em vista seu surgimento no final 

do século XIX no Reino Unido e na Alemanha, a dispersão do conceito de seguridade social, 

bem como da universalização dessas políticas como função do Estado atingiu outras regiões do 

mundo, dentre elas, a América Latina. Nesse contexto, apesar de não serem regimes padrão do  

modelo de welfare state, como aqueles apontados por Esping-Andersen (1990), os países latino-

americanos corroboram para uma análise em perspectiva comparada dos efeitos da globalização 

e do capitalismo, bem como das políticas domésticas em relação à seguridade social, saúde e 

educação.  

Analisar os planos de aposentadoria, de educação, de auxílios e de transferências às 

famílias, além de tributação e de investimento em saúde, em diferentes contextos históricos, é 

um mecanismo interessante para entender como essas políticas são efetivamente motores para 

a minimização das desigualdades sociais, e também de que forma, quando aplicadas, geram os 

resultados mais positivos e desejados tanto para o governo quanto para a sociedade. Ou seja, 

compreender as políticas em contextos distintos corrobora para a percepção da eficiência e da 

efetividade dessas políticas no contexto estatal (SEGURA-UBIERGO, 2007).  

Neste trabalho será realizada uma análise, em perspectiva comparada, do Estado de 

bem-estar social na Dinamarca e do conjunto de políticas de seguridade social observados no 

Brasil, a fim de ressaltar os contrastes que evidenciam as diferenças entre a efetividade das 

políticas sociais em cada um desses dois países. Ainda que casos muito distintos, é possível 

identificar alguns dos fatores causais para a estruturação dos sistemas em cada um desses 

contextos, sendo um mecanismo de comparação efetivo para a identificação dos contrastes que, 

em parte, serão ressaltados neste trabalho. 

A possível formação e existência de um sistema de garantias do welfare state brasileiro 

parte do pressuposto de que os direitos sociais são próprios a cada nação e decorrentes de uma 

formação histórico-comportamental. Arts & Gelissen (2002) argumentam nesse sentido 
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colocando que o welfare state não é apenas um conjunto de políticas sociais, sendo necessário 

um estudo mais aprofundado acerca da efetividade e da padronização das políticas e dos gastos, 

além de observar a perspectiva histórica de formação e consolidação da seguridade social.  

A escolha da Dinamarca como elemento de comparação foi realizada pelo entendimento 

de que há um regime de bem-estar social naquele país, caracterizado como universal, nos quais 

existem políticas consolidadas nas mais diversas temáticas, como tributação, saúde, educação 

e previdência. Outrossim, o caráter universalista dessas políticas permite uma análise mais 

específica da relação entre a desmercadorização e a desestratificação sociais com a execução 

das políticas sociais. Nesse contexto, pode-se observar o grau de vínculo entre a sociedade e a 

necessidade de financiamento do sistema de garantias sociais pelo mercado. Além disso, no que 

tange à desestratificação, a análise foi realizada a partir da observância de níveis mínimos de 

desigualdade social e pobreza, o que reflete o resultado entre as distorções observadas a partir 

do capitalismo de mercado e a efetividade das políticas sociais.  

 A adoção do Brasil como elemento de comparação é devido ao fato de existe uma 

preocupação com os aspectos de seguridade social, principalmente após a Constituição Federal 

de 1988. Nesse marco, esse sistema de garantias passa a ter um caráter mais universal, mas 

ainda com uma sociedade característica com níveis de desigualdade e pobreza ainda alarmantes, 

principalmente se forem contrapostos com a magnitude das políticas sociais executadas no 

Brasil. Além disso, a relação do gasto social federal em comparação com os gastos totais reflete 

a grande preocupação estatal com os elementos de seguridade social. Ainda mais, é observada 

a tentativa de consolidação de um sistema de welfare state no Brasil, por meio de políticas 

condizentes a esse sistema, desde o início do século XX. No entanto, sua efetividade ainda hoje 

é discutida, visto os resultados observados nos setores de igualdade e pobreza.  

 Este estudo, portanto, será destrinchado em quatro capítulos, além desta introdução, nos 

quais serão apresentadas as principais temáticas para a abordagem comparada dos sistemas de 

garantias sociais brasileiro e dinamarquês.  

 No primeiro capítulo, as tendências gerais do welfare state, será feita uma revisão de 

literatura sobre o entendimento do que seria o Estado de bem-estar social para os principais 

autores deste campo de estudo. Além disso, sabe-se que existem diferentes regimes de bem-

estar social, a partir da observação das diferenças históricas, políticas e econômicas dos Estados 

e, portanto, serão apresentados quais são esses regimes, na perspectiva de Esping-Andersen 

(1990), autor referência para este tema. Por fim, será apresentado, em linhas gerais, o retrato 

atual do sistema de garantias sociais no Brasil e na Dinamarca.  
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 No segundo capítulo, a trajetória histórica do welfare state, serão relatados os principais 

marcos para a evolução desses regimes. Esse entendimento se dá pelo pressuposto de que 

existem duas fases muito características dessa trajetória, o que reflete na maneira como foram 

consolidados os regimes observados nos dias atuais. Além disso, será feita uma abordagem da 

trajetória específica do modelo dinamarquês, bem como do Estado brasileiro e de suas políticas 

de seguridade social. 

 O terceiro capítulo apresentará uma análise dos números do welfare state. Neste 

capítulo, serão abordadas quatro variáveis específicas: o gasto social federal (GSF), a 

tributação, a saúde e a educação. Entende-se que existam outros fatores de análise tão 

importante quanto esses, mas, este trabalho, se restringirá a essas quatro variáveis na medida 

em que se entende a importância delas para a minimização das desigualdades e da pobreza, e 

também por serem características de uma evolução dos dois regimes aqui comparados. Além 

disso, será feita uma análise de como essas políticas são refletidas no Coeficiente de Gini, 

importante indicador para compreensão da desigualdade social.  

 Por fim, a conclusão resumirá os principais entendimentos e resultados obtidos a partir 

da análise histórica e quantitativa do sistema de bem-estar social no Brasil e na Dinamarca. 

Além disso, serão feitos questionamentos acerca das possibilidades para os dois Estados, sua 

efetividade analisada a partir dos seus objetivos, bem como da extensão e manutenção desse 

sistema para as próximas gerações. 
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1.   AS TENDÊNCIAS DO WELFARE STATE 

 

 

A discussão na qual o Estado de bem-estar se insere é fundamentada pelo 

questionamento sobre o que é esse Estado, como ele é formado e no que constitui o conjunto 

de providências sociais, aqui entendido também como o sistema de garantias. As questões 

principais nessa discussão permeiam três perguntas fundamentais para a análise da viabilidade 

e da funcionalidade desse sistema: como e por que o Estado de bem-estar se desenvolveu; como 

e por que os sistemas de bem-estar se diferem uns dos outros; e, os regimes se encaixam em 

diferentes categorizações, se sim, por que e como (ARTS; GELISSEN, 2002). Portanto, a partir 

de um quadro com as respostas para essas perguntas é possível analisar e compreender as 

dinâmicas desse modelo estatal. 

O objetivo deste capítulo é compreender e definir o que vem a ser o Estado de bem-estar 

social em suas múltiplas vertentes, além de observar as tendências que se incorporam nesses 

Estados, com um enfoque particular no caso dinamarquês. Ele, por sua vez, será utilizado como 

objeto de comparação, a fim de contrastar o conjunto de políticas de seguridade social 

observadas no Brasil, bem como questionar a viabilidade de utilização dessa terminologia de 

bem-estar para caracterizar esse Estado.  

O debate acerca da possível formação e existência de um sistema de garantias do welfare 

state brasileiro parte do pressuposto de que os direitos sociais são próprios a cada nação e são 

decorrentes de uma formação histórico-comportamental. Pelo entendimento de que o Estado de 

bem-estar não seria apenas um conjunto de políticas sociais concedidas à sociedade e, portanto, 

seria mais do que uma acumulação numérica de políticas e programas sociais, esse capítulo irá 

apresentar no que consiste essa definição (ARTS; GELISSEN, 2002). Assim, a apresentação 

do estudo comparado neste capítulo objetiva identificar as garantias sociais de Estados-modelo 

de bem-estar, e utilizá-las como mecanismo de contraste para a análise da situação brasileira.  

Esse capítulo, portanto, estará dividido em outras quatro subseções, além desta 

introdução: a primeira, um debate teórico ressaltando as principais definições do welfare state, 

partindo do pressuposto de que há um entendimento geral comum mas que as características e 

metodologias utilizadas pelos autores apresentam aspectos focais distintos, muito importantes 

para embarcar o contexto brasileiro nesta temática; já a segunda apresentará os modelos de 

welfare state; a terceira elucidará sobre os componentes de análise do Estado de bem-estar 

social referindo tanto aos modelos típicos quanto ao modelo brasileiro; a quarta seção 
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apresentará os casos Brasil e Dinamarca, aqui estudados, de maneira comparada a fim de 

apresentar o retrato atual do sistema de garantias sociais nos dois países. 

Neste capítulo será feito, portanto, um apanhado geral das características intrínsecas ao 

welfare state. Para tanto, defini-lo é imprescindível para a identificação e compreensão dos 

determinantes por trás desse regime. Cabe ressaltar que nem todos os componentes estatais 

foram apresentados neste capítulo visto sua imensa extensão frente ao ordenamento público de 

cada Estado. O agrupamento por características comuns a cada um dos regimes característicos 

de bem-estar social faz-se necessário para justificar os elementos e componentes comuns entre 

eles, a fim de dar subsídios às escolhas aqui realizadas. Sendo assim, a apresentação geral dos 

casos dinamarquês e brasileiro foi feita para poder inserir no contexto teórico os objetos 

empíricos motivadores deste trabalho. 

 

1.1.   O Welfare State 

 

A origem do conceito de welfare state é recente visto que, anteriormente a 1945, o 

entendimento sobre política social e função do Estado como mantenedor de um sistema de 

garantias não era uma prática comum na agenda governamental dos países, sendo uma 

preocupação mais de ordem trabalhista capitalista do que um conceito presente intrinsecamente 

ao ordenamento estatal. Nesse mesmo período emerge, portanto, uma troca de experiências 

entre os Estados e entre os estudiosos dessa área, o que culminou na teorização sobre esse novo 

quadro. Essa vertente passou a ser de extrema importância para, mais tardiamente, proporcionar 

o desenvolvimento não só econômico, mas também político e social do Estado, moldando 

assim, referências mundiais não apenas no que condiz ao sistema de garantias sociais, mas 

também nas funções do Estado em si (BRIGGS, 1961). 

Para Briggs (1961), a expressão welfare state passou a ser utilizada para cobrir as 

mudanças econômicas e sociais ocorridas no período pós-guerra e, nesse âmbito, a questão da 

igualdade de oportunidades por meio de uma reforma educacional se encaixou em um dos 

pilares da seguridade social. Esse novo conceito passou a refletir não somente as mudanças nas 

atitudes dos cidadãos, como também no entendimento sobre a própria função do Estado para a 

formação e consolidação desse sistema de garantias. O Estado, por sua vez, usaria 

calculadamente o poder a fim de alterar os resultados advindos das forças de mercado ao 

garantir uma renda mínima aos indivíduos, assegurar os serviços sociais com alto padrão e, por 

fim, minimizar as inseguranças emergentes dessa nova ordem econômica. 
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Para Fiori (1997), o welfare state estaria em compasso com um sistema de políticas 

sociais em uma evolução contínua e histórica, na medida em que, para o autor, esse Estado de 

bem-estar seria um conjunto de políticas sociais. Nessa lógica, o estado de bem-estar social se 

insere em uma tendência de um estudo evolutivo do sistema de garantias concedido pelo Estado 

e coloca em segundo plano os processos de descontinuidade e de correlações com outros fatores 

na cadeia evolutiva. No entanto, o autor faz uma crítica ao relatar que o privilégio à ideia de 

proteção social é um fator motor para o estudo a respeito do Estado de bem-estar social, o qual 

apresentaria uma preocupação mais historiográfica em detrimento de uma concepção e 

contextualidade teórica. 

A importância dada por esse mesmo autor aos estudos comparativos e historiográficos 

é o motor para esse e outros estudos, visto que seu objetivo é definir e compreender os principais 

aspectos da formação do Estado de bem-estar social. Assim, por meio de um estudo comparado, 

identificar as variáveis que levaram a formação desses welfare states típicos e analisá-las 

comparativamente aos Estados que ainda não são referências para essa temática, como o caso 

brasileiro, é possível reconhecer como essas estruturas se constituem em diferentes formações 

histórico-culturais, políticas e, até mesmo, econômicas. Esses trabalhos historiográficos, 

portanto, identificam padrões e paradigmas da intervenção estatal a partir da consolidação do 

sistema de garantias sociais do Estado de bem-estar social, elencando os aspectos comuns e e 

distintos nos diversos países nos quais ele está claramente presente (FIORI, 1997).  

O estado de bem-estar social é apresentado por Fleury (1994) como um resultado de 

uma construção histórica e da evolução de uma estrutura que envolve o capitalismo de mercado, 

a democracia e a ideia de bem-estar. O debate no tocante ao sistema de garantias a partir do 

modelo de bem-estar social seria necessário na medida em que há impasses entre os resultados 

advindos da aplicabilidade dessas políticas e os recursos na formação sistemática de cada 

Estado, tendo em vista as discrepâncias observadas que serão apresentadas na próxima seção. 

Por esse ângulo, o autor destaca que a evolução dos modelos se dão de maneira díspar, assim 

como seus resultados, sendo necessário, portanto, recorrer à uma análise mais específica a fim 

de identificar as questões relevantes à esse regime onde ele ainda não pode ser constatado. 

Entendido como um fenômeno do século XX, Arretche (1995) apresenta o welfare state 

como a provisão de serviços sociais responsáveis pela contenção dos múltiplos riscos de vida, 

seja individual ou coletiva, sendo um direito assegurado pelo Estado a camadas expressivas da 

população dos países capitalistas desenvolvidos. Assim, esses serviços sociais seriam as 

respostas às questões individuais, o que garantiria a manutenção social em um contexto 
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capitalista. Nesse sentido, para a autora, esse fenômeno sofreu uma incontestável expansão e 

institucionalização após a II Guerra Mundial, momento no qual sofreu uma generalização e 

ganhou dimensões quase que universais, além da ampliação do arcabouço do sistema de 

garantias sociais, para outros países ainda não representativos nesta temática.  

O welfare state seria, portanto, a tentativa de criação de novos modelos de solidariedade 

em sociedades altamente diferenciadas a fim de responder aos problemas que surgiram com a 

divisão social do trabalho, como a pobreza e a desigualdade, indicadores que serão apresentados 

nos próximos capítulos. Além disso, as incertezas geradas pela economia de mercado e as suas 

dificuldades de regulação resultaram na necessidade de busca e de institucionalização do 

welfare state, passando a ser uma função do ordenamento estatal a garantia de direitos sociais, 

independentemente do nível o qual fossem concedidos (DEVINEY, 1987). 

Já para Wilensky (1974) a essência do Estado de bem-estar social seria a proteção pelo 

governo dos padrões mínimos de renda, nutrição, saúde, habitação e educação, assegurados 

para todos os cidadãos como direito político e não como caridade. Além disso, o autor coloca 

que esses programas seriam regressivos no seu financiamento e pouco poderiam fazer com 

relação à igualdade. Mais ainda, o autor coloca que o welfare state seria uma uniformidade 

estrutural da sociedade moderna e, ao mesmo tempo, um campo de interessantes diversidades. 

Os debates acerca da regressividade ou não do sistema se fazem importantes na medida em que 

a ideia de bem-estar social se enquadra na identificação de estruturas sociais e, assim, na 

tentativa de minimização dos efeitos adversos refletidos nela pelo sistema de mercado. 

Em suma, o conceito de welfare state em geral faz uma referência à ação do Estado na 

implementação de políticas públicas em um sistema de garantias sociais, sejam elas universais 

ou restritas a determinados eixos da sociedade. Nesse contexto, apesar das variações no que 

condiz à extensão desses direitos e da execução dessas políticas, há um entendimento geral que 

o sistema de garantias seria um direito social, parte responsável pela redução dos riscos sociais 

e dos efeitos de distorção em uma economia de mercado. Por conseguinte, a relação entre 

mercado, Estado e sociedade compõe esse sistema, o qual é identificado em grupos de países 

que serão apresentados na próxima seção. 

 

1.2.   Os modelos de Welfare State 

 

O estudo comparado do Estado de bem-estar social propõe uma análise da evolução das 

políticas sociais garantidas aos cidadãos por meio da ampliação dos direitos e dos serviços 
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concedidos pelo Estado, se contrastado com as políticas sociais anteriores à institucionalização 

deste regime. Ainda que passível de retração, entendida por Pierson (1996) como um processo 

distintivo e improvável de seguir as mesmas regras do desenvolvimento deste sistema, há uma 

tendência na ampliação do sistema de garantias sociais nos países, mesmo que sem um padrão 

a ser seguido. Obinger & Wagschal (2010) corroboram para essa afirmativa apontando que a 

sistemática do Estado de bem-estar social se provou muito mais imune à retração que qualquer 

outra área da política pública, sendo possível observar sua ampliação, ainda que de maneira 

modesta, inclusive em períodos de retração econômica. 

Neste trabalho será utilizada a tipologia estabelecida por Esping-Andersen (1990)1, 

autor referência no estudo do Estado de bem-estar social. Ele tipifica esses regimes em três 

clusters: regime liberal, regime conservador e regime social democrata. Em uma perspectiva 

comparada, o autor parte da ideia de desmercadorização e estratificação para analisar a 

evolução histórica do welfare state.  

Esping-Andersen, em sua tipificação dos modelos de welfare, utiliza o conceito de 

regimes de welfare state a fim de caracterizar e descrever as relações complexas que envolvem 

as três principais esferas econômicas: o Estado, o mercado e as famílias (KORPI; PALME, 

1998). No entanto, esses clusters constituem regimes holísticos, de forma a mostrar 

características gerais de uma questão social, cultural, política e econômica (ARTS; GELISSEN, 

2002). Sendo assim, a utilização dos clusters indicados por Esping-Andersen são uma base para 

uma compreensão maior, empírica, dos regimes de welfare. 

Esping-Andersen, na classificação dos Estados de bem-estar social, utiliza como objeto 

de análise dois fatores: a desmercadorização2 e a estratificação. Posteriormente, ele ainda inclui 

a ideia de desfamiliarização que, em conjunto com os outros dois fatores, serão os objetos-

chave para a adoção das tipificações.  

A desmercadorização seria a possibilidade de os indivíduos obterem um nível 

socialmente aceitável de vida sem a obrigação de recorrer ao mercado para adquiri-la, ou seja, 

comporia o acesso a um conjunto de garantias sociais que permitem a manutenção da qualidade 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Entende-se que existam outros modelos de welfare state, os quais possivelmente fazem a inclusão de mais países 
e mais clusters em suas teorizações, como, por exemplo, a inclusão da Austrália e da Nova Zelândia em uma 
divisão específica, e a inclusão dos países do Mediterrâneo, como Portugal, Grécia e Espanha (ARTS; GELISSEN, 
2002). Essa ampliação dos modelos amplifica o instrumento de análise, a qual passa a abordar mais casos, distintos 
dos originários do modelo de Esping-Andersen, mas que também são importantes objetos para a compreensão 
dessa sistemática em outras formações, como a do caso brasileiro. 
2 Desmercadorização e desmercantilização serão utilizados neste trabalho como sinônimos, sendo traduções do 
conceito de decommodification de Esping-Andersen.	
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de vida em sociedade. Já a estratificação refere-se às políticas sociais e a ideia de solidariedade, 

presente e criada pelo Estado. Identifica-se, portanto, nesse conceito, a preconização da 

igualdade ou não das políticas públicas em relação às classes sociais, bem como seu acesso. 

Por fim, a ideia de desfamiliarização sugere observar em qual medida a família é ou não 

responsável pela manutenção de seus indivíduos, em caso de falha do mercado. Entender esses 

três objetos é crucial para a análise dos agrupamentos que Esping-Andersen elabora em sua 

teoria, visto que esses três conceitos possibilitarão uma passagem da teorização para uma 

aplicação prática. Com isso, sua teoria será utilizada como base para a constatação de elementos 

do welfare state nos casos brasileiro e dinamarquês. 

No welfare state liberal, presente nos Estados Unidos, Canadá e Austrália, há a 

predominância do assistencialismo aos comprovadamente pobres, minimizando os conceitos e 

a presença do universalismo e da previdência social pública. Há, portanto, reduzidas 

transferências universais e planos de previdência socialmente modestos, o que indica que o 

Estado encoraja o mercado a subsidiar esquemas privados de previdência.  

Nesse modelo, a reforma social é limitada às normas tradicionais e liberais e os 

benefícios são estritos, associados ao estigma, e modestos. Além disso, o Estado encoraja o 

financiamento de alguns serviços sociais, como a previdência, pelo próprio mercado. Com 

relação à desmercantilização há uma minimização dos seus efeitos somados à uma cultura 

estratificada, resultando em uma combinação de igualdade relativa aos pobres e de um conjunto 

mínimo de ações do Estado, onde é possível observar níveis discrepantes de renda em um 

contexto social.  

 Observa-se aqui uma proteção aos comprovadamente pobres e, com isso, a classe média 

se insere em um debate dicotômico, visto que precisa buscar no mercado a provisão de seu bem-

estar em compasso ao pagamento, cada vez mais altos, dos impostos para o sistema estatal. 

Assim, ao mesmo tempo em que se vê afastada dos benefícios sociais concedidos pelo Estado, 

visto que eles são estritamente aos mais pobres, a classe média deve se submeter às tributações, 

recorrentemente altas, e ainda arcar com seus próprios serviços sociais, como educação e saúde. 

Além disso, o Estado reconhece a família nesse sistema como o membro de apoio se há falhas 

no mercado, como desemprego ou outras questões individuais, por exemplo a morte ou a 

invalidez. 

 No regime conservador, também entendido como corporativista estatal, representado 

pela Áustria, Alemanha, França e Itália, há uma ampliação dessas garantias sociais, ainda 

ínfima no primeiro modelo que aqui foi apresentado. Nesse regime, a mercadorização e a 
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necessidade do mercado como mantenedor de determinadas garantias sociais já não estão tão 

mais presentes, se comparado ao modelo anterior. Nesse ínterim, a desmercadorização passa a 

ser um conceito de maior abrangência, tendo em vista a ampliação das funções do Estado no 

que condiz ao sistema de garantias sociais. Porém, a ênfase nas diferenças sociais ainda é uma 

constante e a redistribuição ainda é discutível, corroborando para a manutenção da 

estratificação.  

 A ideia da desfamiliarização aqui já se enquadra melhor, ao passo que há a presença do 

Estado quando há uma falha ou deficiência na capacidade da família em prover um conjunto de 

garantias para os seus membros. Assim, há um tradicionalismo social, político e econômico 

presente nesse modelo, como a questão previdenciária para mulheres, creches e outros serviços 

prestados à família. O papel do welfare privado é marginal, enquanto que no regime anterior 

era uma variável crucial, já que a seguridade social do Estado oferece uma extensa gama de 

recursos e benefícios, o que eleva o valor deles no mercado privado. 

 O último regime de welfare é o socialdemocrata ou universalista e pode ser identificado 

nos países escandinavos. Aqui há a total desmercadorização das garantias sociais e uma 

minimização da estratificação social. Em outras palavras, há o acesso quase que irrestrito aos 

serviços sociais providos pelo governo a todos os cidadãos de forma gratuita. A 

desfamiliarização também é presente, o que significa que a relação entre mercado, indivíduo e 

família é mínima, visto que o Estado é o garantidor da segurança social em primeira instância.  

 Há, portanto, políticas ativas de emprego, prestação de serviços desenvolvidos e 

garantias universais, promovendo uma ampla segurança para os riscos. Além disso, a social 

democracia foi uma força dominante no processo de consolidação desses Estados, nos quais é 

proporcionado uma igualdade social, com serviços e benefícios considerados de alto padrão de 

qualidade e que são estendidos para todos os cidadãos. Assim, há uma mistura de 

desmercadorização e de universalismo, no qual os cidadãos usufruem de todos os benefícios 

públicos igualmente. 

 Em suma, esses três modelos apresentam características distintas que corroboram para 

a identificação de tendências, importantes para desenvolver estudos comparativos como este, 

que apesar de não identificar o Brasil em um destes clusters prévios, colabora para uma análise 

mais profunda dos aspectos componentes do Estado de bem-estar social. 

 

1.3.   Os componentes do Welfare State 
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Entender como as políticas sociais devem ser designadas na sociedade a fim de 

promover uma redução considerável na pobreza e na desigualdade envolve, portanto, algumas 

questões principais que aqui devem ser analisadas. Deve-se atentar ao questionamento a 

respeito da universalidade das políticas sociais, ou seja, elas deveriam ser organizadas para a 

população mais pobre ou ser inclusivas e atingir todos os cidadãos? Além disso, outro 

questionamento é a respeito da amplitude dos benefícios e, nesse contexto, saber se eles devem 

ser iguais para todos ou se seriam relativos aos ganhos e à renda de cada cidadão (KORPI; 

PALME, 1998).  

Entende-se que o processo histórico-cultural, a homogeneidade social, a geografia física 

e política, bem como a situação econômica são os entes que traçam a linha de debate sobre o 

sistema de garantias. Outrossim, uma sociedade democrática foi um fator histórico decisivo 

para a ampliação da discussão dos direitos trabalhistas, os quais sofreram um considerável 

progresso em sua importância e, com isso, um aumento das garantias concedidas pelo Estado, 

por exemplo a aposentadoria (ESPING-ANDERSEN, 1990). 

A segurança social é o elemento central do entendimento das políticas sociais sob a 

égide do welfare state e, portanto, é decisiva para a composição dessa função estatal para um 

sistema público de garantias. No entanto, outros aspectos também fomentam esse sistema, tendo 

em vista a seguridade social envolver diversas variáveis, como educação pública, saúde, 

condições sanitárias no meio de trabalho, proteção trabalhista, proteção contra o trabalho 

infantil e a relação entre empregado e empregador (KUHNLE; SANDER, 2010).  

Segundo Esping-Andersen (1990), a cidadania social está muito presente no debate em 

conjunto com a responsabilidade do Estado em ser a base da sistemática da sociedade. Entende-

se, assim, que o sistema de garantias pode prover concessões essenciais para a vida, como a 

segurança, a educação e a saúde, mesmo que em níveis distintos. A redistribuição e a igualdade 

são colocadas como os aspectos matriz para a representatividade de um regime de bem-estar 

social. Contudo, o desenvolvimento dessa sociedade vai além das dinâmicas externas, existindo 

além de igualdade econômica, uma igualdade social e de gênero, por exemplo (ANDERSEN, 

1992). Afora esses aspectos, para Briggs (1961) a educação3 seria o motor para o 

desmantelamento da estratificação social, fator parte responsável pelos desníveis sociais.   

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3	
  Apesar de não ser inserida, pela OECD, nos gastos de seguridade social, a educação será considerada no conjunto 
de políticas dessa temática visto sua importância para o ordenamento social, bem como a sua relevância nos 
estudos acerca desta temática.	
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O coeficiente de Gini é uma variante importante ao compreender os componentes do 

welfare state na medida em que representa a desigualdade na sociedade. Assim, entende-se a 

partir da desigualdade, a ideia da eficácia do sistema de garantias em minimizar os efeitos 

negativos do mercado, como a mercadorização dos serviços e a estratificação social. Benevides 

(2011) recorre aos dados do coeficiente de Gini dos países a fim de identificar como a pobreza 

e a desigualdade se inserem nos mais variados casos estudados, sendo eles referências de 

welfare state ou não. Nessa questão, percebe-se que há uma tendência dos regimes típicos em 

apresentarem coeficientes mais baixos, significando uma melhor distribuição de renda na 

sociedade. No entanto, é necessário entender que essa não é a regra para a definição e a 

tipificação dos welfare states, sendo necessária a observação de outras variáveis que serão, em 

parte, apresentadas no capítulo três. 	
  

O gasto social, por exemplo, é uma variante apresentada por Esping-Andersen & Myles 

(2011). A partir desse componente, pode-se observar a porcentagem dos gastos sociais tanto 

pela iniciativa privada quanto pela pública, além de identificar sua porcentagem pelo PIB. A 

ideia de apresentar a relação entre público e privada é referente ao entendimento da relação de 

desmercadorização, ou seja, da representatividade que o governo possui frente à garantia e 

manutenção da seguridade social. A análise do gasto social também reflete a importância que 

o Estado confere aos programas de seguridade social frente aos seus gastos totais. 

A OECD (2014a), para fins de cálculo considera que os componentes dos gastos sociais 

são: habitação, desemprego, programas ativos do mercado de trabalho, saúde, invalidez, 

velhice, entre outros. 	
  

 

 

Tabela 1. A relação dos gastos sociais nos regimes típicos de welfare 

 Gasto social 
público 

Gasto privado como % dos 
gastos sociais totais 

Serviços excluindo saúde 
como % dos gastos totais 

público 
Universalista 25 5 18 

Liberal 19 19 4 

Conservador 26 8 5 

 Fonte: ESPING-ANDERSEN; MYLES, 2011 
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 Na Tabela 1 pode-se compreender melhor os modelos de bem-estar social e como os 

gastos sociais são importantes para o entendimento do welfare state, a partir de uma média dos 

dados dos países característicos de cada um dos clusters de Esping-Andersen. Nesse contexto, 

percebe-se a desmercadorização das garantias sociais pela identificação de que no cluster com 

menor gasto privado as garantias sociais, via gastos públicos, são maiores. Esping-Andersen & 

Myles (2011) argumentam que o sistema privado nos países nórdicos é mínimo devido, 

primeiramente, aos benefícios generosos concedidos pelo Estado, mas também por causa do 

alto custo dos serviços nesses países. Essa questão pode ser justificada pelo alto preço da mão 

de obra, visto que há a recorrência de ser mais especializada, também por conta da 

universalização do direito à educação, configurando um efeito cíclico. 

Além disso, essa distinção do serviços com a exclusão da saúde foi feita por Esping-

Andersen & Myles (2011) visto que ela é uma variante que consome muitos recursos, não só 

nesses modelos mas na economia dos Estados em geral, incluindo o Brasil. Nesse sentido, os 

autores colocam que é necessário olhar intrinsecamente para o ordenamento estatal, sendo que 

os gastos totais, apesar de muito expressivos e similares, não respondem por si só a realidade 

no qual os países se inserem. 

Por fim, a confiança social4 entra como o último componente do Estado de bem-estar 

intrinsecamente relacionada com a ideia de tributação e de crescimento econômico. Sendo um 

fator causal, a baixa taxa de corrupção sustenta o nível de confiabilidade social de uma nação 

na medida em que a transferência de renda, via pagamento de tributos ou concessões, possui 

uma aceitação maior em sociedades com alta confiabilidade social visto que os resultados 

conseguem chegar, mais facilmente, aos cidadãos. Além disso, a interação social de 

reciprocidade, solidariedade e fraternidade é necessária para a confiabilidade social 

(SVENDSEN; SVENDSEN; GRAEFF, 2012).  

Ainda com relação à confiança, Bjørnskov (2011) coloca que ela está associada a uma 

gama de benefícios sociais e de resultados no nível econômico, na medida em que muito do 

retardamento econômico no mundo poderia ser explicado pela falta de confiança mútua. Além 

disso, os altos níveis de confiabilidade estão associados a uma melhor governança e a altos 

níveis de educação, esta por sua vez claramente influenciada pelos gastos sociais públicos. 

Sendo assim, há uma extensão de razões para analisar a variação da confiança social entre os 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 A análise da confiança social será pautada restritamente à sua definição e à variação apresentada no Gráfico 1, 
tendo em vista a multiplicidade de teorias que a abarcam, além do foco do trabalho ser em variáveis mais palpáveis 
analítica e economicamente. 
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países do mundo, além da educação, por exemplo, proteção legal, democracia, políticas de 

confiança, o próprio estado de bem-estar, diversidade étnica, religiosa, crescimento econômico 

e desigualdade. Portanto, a grande maioria das variáveis aqui apresentadas estão diretamente 

relacionadas com as variantes de análise da efetividade da seguridade social nos regimes 

estudados neste trabalho, o que reflete a crucialidade da inclusão da discussão acerca da 

confiança social neste espaço (BJØRNSKOV, 2011). 

 No Gráfico 1 é possível observar a tendência de confiança no governo e sua resposta ao 

longo dos anos. Assim, ele analisa comparativamente o ano de 2014 em relação à mesma 

variável em 2007. O nível de confiança social no Brasil é menor, em relação à Dinamarca, em 

mais de 10%. Isso pode ser justificado por relação às respostas da sociedade em relação à 

visualização e a concordância das políticas sociais, além de fatores como a corrupção e a 

composição das políticas governamentais, que aqui não serão explicitados de forma mais 

específica.  

 

 

 

Gráfico 1. Confiança no governo e sua mudança entre os anos de 2014 e 2007, em 

porcentagem

	
  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD, 2015a 

 

 

Para garantia de um estado de bem-estar social é necessária uma combinação entre 

arrecadação tributária, confiança social e execução de políticas públicas eficazes e que atendam 

às necessidades da população. No entanto, a eficiência das políticas é importante visto que a 

aplicabilidade dos recursos deve ser realizada de forma a garantir os melhores resultados com 
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os menores gastos e, então, o conjunto desses fatores aqui apresentados resultarão nas variáveis 

a serem identificadas no Estado de bem-estar social e também no capítulo três deste trabalho. 

 

1.4.   Os Estados Brasil e Dinamarca no contexto de bem-estar 

 

Nesta seção serão apresentados, de maneira comparada, os Estados Brasil e Dinamarca. 

A adoção da Dinamarca como parâmetro para a análise dos componentes do welfare state no 

caso Brasileiro é devido ao seu caráter universalista e desmercantilizador, referência no que 

condiz às práticas e às elaborações das políticas sociais. Além disso, ao analisar intrinsecamente 

suas variantes, como a tributação, saúde e educação, que serão apresentados posteriormente, 

percebe-se uma similaridade em alguns fatores, os quais, por diversas razões, refletem 

resultados distintos em cada uma destas situações. 

O Estado de bem-estar social dinamarquês é caracterizado pelo universalismo, o que 

significa que todos os cidadãos dinamarqueses têm o direito, em grande parte concedidos pelo 

Estado, à assistência médica e à educação, além de aposentadoria independente da renda ou do 

emprego. Outrossim, o nível de segurança social é alto e todos esses aspectos são financiados 

majoritariamente pelo Estado, seja por meio dos impostos ou por meio de outras arrecadações 

governamentais. No que condiz ao primeiro meio, os impostos são progressivos e, em geral, 

altos, o que significa que a taxa cobrada pelo governo varia proporcionalmente em relação à 

renda. Ou seja, aqueles que recebem mais pagam mais imposto e, consequentemente, arcam 

mais com a parcela dos gastos sociais destinados à seguridade social (ADEMA; WHITEFORD, 

2010).  

Desde a formação deste regime, a sociedade dinamarquesa era homogênea, 

considerando aspectos culturais e até religiosos, incluindo a presença no parlamento, fatores 

que podem justificar o sucesso das políticas públicas neste sistema, segundo Kærgård  (2006). 

Os aspectos a serem observados, portanto, estão no entendimento do sistema de garantias 

estatal, considerando especialmente as temáticas saúde, educação e tributação, visto que são 

objetos intrínsecos a função do Estado como mantenedor da seguridade social. 

Diferentemente do que é observado no caso Dinamarquês, o Brasil ainda não apresenta 

propriamente um estado de welfare baseado nas tipificações demonstradas anteriormente. 

Mesmo considerando as suas especificidades, ainda não há a constituição de um sistema de 

garantias sociais, especialmente se observados os resultados das políticas públicas, próximo ao 

que se entende por Estado de Bem-estar social (GOMES, 2006). Além de estar em uma posição 
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distinta na economia mundial, o processo de modernização brasileiro é segmentado, 

apresentando uma convivência contínua entre os setores industriais modernos e os tradicionais 

e, também, com a economia agroexportadora.  

A não homogeneidade do Brasil seria outro fator de explicação da não efetividade do 

sistema de seguridade social como um Estado propriamente dito de bem-estar, se comparado 

ao que Kærgård apresenta para a sociedade dinamarquesa, considerando também questões 

acerca da extensão territorial e da diversidade do país. Nesse sentido, o que poderia ser 

entendido como estado de bem-estar social brasileiro emerge a partir de decisões autárquicas, 

predominando a questão política a fim de regular as organizações trabalhistas e ainda garantir 

os benefícios das oligarquias rurais (MEDEIROS, 2001). 

A Constituição Federal de 1988 ultrapassa as concepções abarcadas como políticas 

sociais anterior à sua elaboração. A partir desse momento, portanto, observa-se a alavancagem 

da concepção de seguridade social na medida em que o conjunto de normativas e decisões passa 

a se enquadrar além de uma perspectiva puramente de seguro social referente aos trabalhadores, 

majoritariamente. Nesse contexto, há uma iminente integração de ações entre as esferas do setor 

público e privado em conjunto com a sociedade, a fim de assegurar direitos do ordenamento do 

bem-estar, como saúde, educação, previdência e assistência (MONNERAT; SOUZA, 2011) 

 

 

Tabela 2. O sistema de bem-estar no Brasil, em 2014 

 % PIB % GASTOS 
GOVERNO 

PER 
CAPITA 

Assistência Social 1,5% 6,0% $175,90 
Educação e Cultura 2,6% 10,4% $304,90 
Organização Agrária 0,1% 0,8% $11,73 
Previdência Social 8,9% 35,6% $1.043,69 
Saneamento Básico e Habitação 0,5% 2,0% $58,63 
Saúde 2,1% 8,4% $246,26 
Trabalho e Emprego 1,4% 5,6% $164,18 
Total 17,0% 68% $1.993,56 

 
Índice de Gini (2013) 0,529 
IDH (2014) 0,755 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a;BRASIL, 2016; UNDP, 2015 
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Tabela 3. O sistema de bem-estar na Dinamarca, em 2011 

 % PIB % GASTOS DO 
GOVERNO 

PER 
CAPITA 

Aposentadoria, pensão e incapacidade 13,1% 22,8% $8.030,81 
Família 4,0% 7,0% $2.452,16 
Saúde 6,7% 11,6% $4.107,36 
Políticas ativas do mercado de trabalho 2,2% 3,8% $1.348,69 
Desemprego 2,2% 3,8% $1.348,69 
Habitação 0,7% 1,2% $429,13 
Outras políticas sociais 1,0% 1,8% $613,04 
Educação 8,5% 15,0% $5.210,83 
Total 38,4% 67,0% $23.540,71 

 
Coeficiente de Gini (2011) 0,295 
IDH (2014) 0,923 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a; UNDP, 2015; OECD 
STATISTICS, 2016 

 

 

 As tabelas 2 e 3 apresentam o retrato do que se constitui o sistema de bem-estar social 

na Dinamarca e no Brasil nos dias atuais. Apesar de não apresentarem dados dos mesmos anos, 

entende-se que as políticas se alteram muito pouco em um curto período de tempo e, por isso, 

a comparação entre essas duas tabelas é eficaz para a proposta desta análise. O fator de maior 

discrepância para o contexto atual está na análise do gasto per capita em cada uma das rubricas 

de seguridade social. O percentual dos gastos com seguridade social, em relação aos gastos 

totais do governo é parecido nos dois países, no entanto, vale observar que a população do 

Brasil foi, naquele ano, de 206,077,898 pessoas, enquanto que, na Dinamarca, em 2011, eram 

5,570,572 pessoas, uma relação de quase 37 pessoas para 1 (WORLD DATABANK, 2016e). 

Ou seja, percentualmente falando os gastos são parecidos entre os países, no entanto, o destino 

per capita brasileiro é de apenas 8% em relação ao dinamarquês. Isso significa que há um 

destino menor dos recursos por pessoa, o que onera os serviços públicos, o que faz com que 

seja necessário buscar outras alternativas no mercado para a manutenção das garantias sociais, 

minimizando a ideia de desmercadorização, importante para a concretização de um regime de 

bem-estar social.  

 Percebe-se também que nos dois países a preponderância dos gastos é das rubricas 

previdência, educação e saúde. Elas, por sua vez, estão relacionadas. Busemeyer & Nikolai 

(2010), colocam que a educação seria fator para a minimização de alguns problemas sociais, 

incluindo problemas de saúde. Além disso, o aumento dos gastos com a previdência é dado 
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pelo maior número de indivíduos que necessitam do auxílio, em sua maioria, maiores de 65 

anos, o que indica bons índices de expectativa de vida, por conseguinte, de saúde.  

 Neste trabalho, serão aprofundadas duas dessas rubricas: saúde e educação. A opção 

feita por não ser analisada a previdência é devido ao fato de que, não só na Dinamarca e no 

Brasil, mas em grande parte dos países, em especial àqueles regimes de welfare state, tem como 

gasto preponderante a previdência social. Além disso, a complexidade e a diferença de 

perspectiva na consolidação de políticas nesta área são outros fatores que corroboraram para a 

não análise desta rubrica.  

 Além dos aspectos quantitativos do welfare state, a análise referente ao ao aspecto 

histórico-político também é importante para compreender o panorama do sistema de garantias 

sociais no Brasil e na Dinamarca. Dessa forma, no capítulo dois serão apresentadas essas 

características com uma maior profundidade. Além disso, no capítulo 3 será realizada uma 

análise mais profunda dos elementos quantitativos aqui apresentados.   
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2.   A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO WELFARE STATE 

 

 

A eclosão do pensamento liberal no século XIX catalisou o sentimento de transformação 

social pela mobilização política dos trabalhadores e pelas demandas para a democratização. Em 

conjunto com os problemas sociais que já vinham sendo enfrentados pela Europa, uma nova 

política social foi dada como a solução para essas questões. Assim, a inclusão da ideia e do 

princípio da segurança social foi primeiramente instaurada no império germânico. Essas novas 

políticas atingiram mais do que aqueles que viviam em extrema pobreza e, gradualmente, elas 

foram sendo incorporadas aos outros cidadãos (KUHNLE; SANDER, 2010). Dessa maneira, o 

Estado de bem-estar social começa a ter visibilidade em outros países europeus, até se instaurar 

como um exemplo de instituição de políticas públicas mundialmente, se estabelecendo como 

um regime. 

No século XX, especificamente após a segunda guerra mundial, as políticas sociais e o 

welfare emergiram como uma questão crucial na agenda política dos Estados, ainda que com 

variações significativas entre eles. Questões como a garantia apenas dos recursos básicos de 

segurança social ou a universalização dos benefícios são alguns dos exemplos que justificam a 

elaboração de tipologias para o estudo do sistema de garantias do Estado (KUHNLE; SANDER, 

2010). No entanto, como já apresentado por Esping-Andersen (1990), existem variações do 

welfare state na medida em que as políticas públicas e todo o contexto no qual elas se inserem 

é fruto de processos históricos, características sociais, políticas e econômicas distintas e 

intrínsecas a cada situação. 

A análise da trajetória histórica do welfare state faz-se necessária para compreender os 

aspectos centrais de sua formação, e também para observar, em perspectiva comparada, os 

aspectos presentes em cada um dos Estados característicos desse processo a fim de identificar 

quais são as variáveis responsáveis pela constituição da seguridade social como um Estado de 

bem-estar já no século XXI. As forças históricas por trás das diferenças entre os regimes são 

interativas na medida em que envolvem o padrão da formação política da classe trabalhadora 

em conjunto com a construção da coalizão política na transição de uma economia rural para 

uma sociedade de classe média (ESPING-ANDERSEN, 1990). 

Nesse capítulo estarão presentes quatro seções além desta. A primeira seção apresentará 

a formação e a constituição do welfare state anteriormente à 1945; a segunda remeterá ao 

regime pós 1945 e esse será o momento para contrapor esses dois períodos a fim de identificar 
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semelhanças, diferenças e os avanços do modelo. Essa divisão histórica é importante na medida 

em que as ideias econômica e política sofreram consideravelmente com a ruptura dos padrões 

anteriores às guerras mundiais, instaurando-se uma nova ordem mundial. Cada uma das outras 

duas seções explicitarão o desenvolvimento do welfare state na Dinamarca e da evolução do 

sistema de políticas de seguridade social no Brasil, respectivamente.  

 

2.1.   O Welfare State até 1945 

 

Até o final do século XIX dois padrões de intervenção social estavam presentes no 

contexto europeu: o inglês e o alemão. Os principais mecanismos de intervenção estatal nesse 

período eram de caráter assistencialista e emergencial. Precurssores na sistemática das garantias 

sociais, esses dois Estados foram precursores daquilo que, no século XX, viria a ser 

compreendido como um modelo para as políticas sociais: o welfare state. Ainda que pioneiros, 

esses dois Estados apresentaram diferenças entre suas trajetórias, tão responsáveis pela 

formação distinta que se deu nas décadas posteriores. Assim, esse modelo de assistencialismo 

se espalhou na Europa entre o final do século XIX até o fim da II Guerra Mundial, além das 

ideias também chegarem às Américas no início do século XX. 

A industrialização e a urbanização associados ao desenvolvimento capitalista e aos seus 

inerente e sem precedentes problemas sociais foram decisivos para o aumento da demanda por 

mudanças no tópico dos direitos sociais. As mudanças estruturais, os movimentos 

populacionais, o crescimento salarial e as novas inseguranças sociais conduziram, ao 

pensamento da nova função estatal relacionada ao sistema de garantias (KUHNLE; SANDER, 

2010). Percebe-se que há uma alteração das necessidades da sociedade, não só pela 

consolidação de uma nova classe trabalhadora, envolvida com as dinâmicas capitalistas da 

produção fordista, como também a de uma classe média que vinha a ser detentora dessas 

produções, promovendo o debate de como e de quem seria a responsabilidade de garantir 

determinados direitos aos trabalhadores, o que posteriormente veio a compor o conjunto do 

sistema de garantias.  

Na Inglaterra, a centralização de poder e a liberalização das forças de trabalho 

acompanharam a mercantilização das terras, sendo a proteção inicialmente concedida aos 

pobres. A questão da pobreza era, até então, considerada uma função cristã e até mesmo 

regional e, assim, passou a ser uma preocupação estatal a partir do momento em que as relações 

capitalistas eram responsáveis pelo desmantelamento e empobrecimento das classes 
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trabalhadoras, onerando não só o Estado como também os capitalistas. Segundo Arretche 

(1995) a industrialização teria efeitos diretos na estrutura da população e da sociedade. Dessa 

forma, diversas mudanças foram implementadas no sentido de minimizar os efeitos desse 

processo, constituindo os elementos de seguridade social. 

Desde 1601 a Inglaterra já apresentava leis aos pobres, mas apenas com a Poor Law Act 

de 1834, conhecida também como Nova Lei dos Pobres, esse tipo pioneiro de assistencialismo 

se consolidou. Nesse mesmo período, a Alemanha já enfrentava movimentos socialistas em 

coordenação com a necessidade de institucionalização dos aspectos capitalista, como a questão 

trabalhista. Nesse contexto apresentou-se um sistema conservador ainda sem reconhecimento 

da ideia de cidadania política (BENEVIDES, 2011). 

A Prussian Landrecht, de 1794 refletiu a primeira responsabilidade do Estado em 

garantir a segurança dos pobres na Europa continental. Com o desenvolvimento do Estado 

social moderno, essa questão se fez ainda mais um tópico na ordem nacional até que, no século 

XIX, os problemas advindos da pobreza em conjunto com o crescimento populacional, com a 

organização e com a intensificação da industrialização contribuíram para o crescimento da 

saliência dos problemas sociais em grande parte dos países Europeus. Assim, a filantropia e as 

leis de pobreza passaram a ser dois métodos tradicionais para lidar com esses problemas 

(KUHNLE; SANDER, 2010). No entanto, esses dois métodos, até então, eram paliativos, na 

medida em que eram uma resposta à ordem liberal após a segunda metade do século XIX, 

responsável pela intensificação das trocas comerciais e pela produção voltada para o excedente, 

o que aumentou as desigualdades sociais e a exploração dos trabalhadores. 

Devido ao ciclo de negócios e, portanto, ao aprimoramento de certas produções e a 

eliminação ou a reestruturação de certos afazeres no sistema industrial, o desemprego e a 

aposentadoria por doença ou por idade passaram a ser ameaças à essa ordem liberal do século 

XIX. Isso foi importante para o novo pensamento e entendimento das questões sociais que 

emergiam como fatores intrínsecos à essa sociedade capitalista, a fim de submeter a nova ordem 

a determinados padrões e legislações como paliativos ao modelo econômico e social da época. 

Assim, muitas reformas foram designadas a fim de remediar problemas específicos, visto que 

as pressões por parte da classe trabalhadora vinham se intensificando ao reivindicar garantias 

sociais, como aposentadoria, estabelecimento de jornadas de trabalho e auxílio saúde. Nesse 

contexto, aquela velha noção das leis para amenizar a pobreza, de onde os serviços sociais 

emergiram, já não eram tão eficientes e suficientes, momento o qual se observou a necessidade 
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de aprimoramento desses serviços com a inclusão das novas reinvindicações feitas pela classe 

trabalhadora acerca do sistema de garantias do Estado (BRIGGS, 1961). 

A solução via uma nova e radical política social, bem como o princípio de segurança 

social, foram primeiramente institucionalizados no império Germânico, apesar de que a 

Inglaterra, com sua industrialização e sua democracia, já debatia a respeito dessa temática. Em 

1840, a ideia de seguridade social passou a fazer parte da experiência alemã, mas, ao mesmo 

tempo, o país ainda não era nem tão industrializado nem democrático, se comparado aos outros 

países europeus. Assim, com o Decreto Imperial de 1881, o programa de garantias de Bismarck 

pela doença, acidentes, velhice e invalidez, implementado ao longo de seis anos, apresentou 

uma política radical e distinta na qual os cidadãos eram garantidos em termos de benefícios 

sociais como uma questão de direito, diferentemente das políticas públicas com enfoque apenas 

na redução da pobreza. Ou seja, esse novo programa atingiu um status social, o qual passou a 

entender como vital a ideia de um sistema de garantias como um padrão institucional, 

incorporando, gradativamente, todos os cidadãos no contexto do welfare (KUHNLE; 

SANDER, 2010). 

A seguridade social passou a incluir muitas outras questões sociais, como a educação a 

pública, a saúde, as condições de higiene, a proteção ao trabalhador e a relação entre os 

trabalhadores e os empregados. A ideia de Bismark foi inovadora visto que se estendia à 

vontade de minimizar e de pacificar os protestos da classe trabalhadora, contribuindo para a 

manutenção do Estado e construindo a ideia de nação garantidora desses novos direitos sociais. 

Por outro lado, nesse mesmo período, a Inglaterra já havia institucionalizado a compensação 

por trabalho, as pensões por idade e o seguro saúde. Assim, a partir de 1884 até 1888 é 

perceptível uma onda na Europa na questão das mudanças do sistema de garantias sociais, 

claramente com referências desses países pioneiros, em especial da germânica, no que condiz 

ao caso dinamarquês e a todos os outros países escandinavos, que estabeleceram comissões 

para investigar o que poderia ser feito, nesse âmbito, em seus países (KUHNLE; SANDER, 

2010). 

No âmbito mundial, até o final da I Guerra Mundial cerca de 32 países possuíam algum 

tipo de política relacionada ao sistema de garantias. Além da Inglaterra e da Alemanha, a 

Noruega, os Estados Unidos, a Dinamarca e a Holanda também foram pioneiros. Em geral, a 

seguridade social por acidentes industriais foi introduzida primeiro, depois a seguridade por 

desemprego e, por filme outras seguranças sociais. Além disso, nenhum dos países introduziram 

esquemas de garantias de desemprego como a primeira questão social, mas os pioneiros nessa 
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questão foram Finlândia e Noruega, típica situação dos países escandinavos (KUHNLE; 

SANDER, 2010). 

O período entre guerras caracterizou o processo de segurança social e de proteção 

estendidos em três vias: a questão dos riscos, a cobertura da população e a provisão 

compulsória. Assim, essa função do estado como protetor dos direitos sociais, segundo Kuhnle 

e Sander (2010) passou a ser evidente nas legislações dos países ao final da I Guerra. Essa onda 

atingiu até mesmo o Brasil, o qual já em 1919 apresentava benefícios para invalidez e esquemas 

de direitos aos trabalhadores, o que será apresentado em outra seção.  

 

2.2.   O Welfare State pós 1945 

 

O Plano Beveridge, de 1942, inicia essa nova fase do Estado de bem-estar social. A 

institucionalização dos maiores males da sociedade (doença, ignorância, miséria, ociosidade e 

escassez) naquele período se concretizou e, assim, o plano tinha o objetivo de estruturar um 

novo sistema de seguro social, com uma cobertura compulsória e universal, gerido pelo sistema 

público. (GOMES, 2006). Nesse contexto, a Alemanha alcançou níveis de industrialização 

superiores aos outros Estados europeus, parte explicada pelo seu pioneirismo nesta questão. 

Nesse mesmo contexto, as alianças políticas da nova classe média foram determinantes para a 

consolidação dos welfare states pós II Guerra Mundial. 

Com a expansão dos serviços sociais e do emprego público, o Estado de bem-estar social 

participou diretamente da consolidação de uma classe média extremamente preocupada com a 

social democracia. Percebe-se, portanto, a primeira distinção entre os dois períodos aqui 

apresentados. Na medida em que, a partir de 1945, há uma emersão de uma nova classe 

preocupada não somente na produção e no desenvolvimento do capitalismo, também há a 

consolidação de um sistema de garantias e de uma desmercadorização, pelo menos parcial, dos 

serviços sociais (ESPING-ANDERSEN, 1990). 

A existência ou não de uma descontinuidade responsável pela diferenciação entre o 

modelo pós 1945 e seu antecessor contribuiu para uma distinção entre a extensão das políticas 

sociais anterior à esse marco e a formalização de um conceito e, portanto, de um modelo de 

Estado entendido pelo seu sistema de bem-estar. Nesse contexto, as formas de proteção, 

instituídas desde o século XV até o século XIX, ressurgem reaproveitadas pelos Estados no pós 

II Guerra. Assim, a identificação dos paradigmas nesse período é devido ao ressurgimento de 
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aspectos mais propriamente instaurados no século XIX pelos pioneiros desse sistema: Inglaterra 

e Alemanha (FIORI, 1997).  

 Briggs (1961) coloca que, consciente ou não, o socialismo foi um corolário importante 

para a política democrática, visto a ideia de expansão dos direitos sociais e do assistencialismo 

estatal. No entanto, após 1945, a literatura do welfare state apresenta dois períodos: a fase da 

expansão e a fase da retração. Esse primeiro período é caracterizado pelo crescimento do 

sistema de política sociais, no qual o Estado de bem-estar se estabeleceu como uma instituição 

no cerne das sociedades ocidentais. No entanto, esse período de expansão seguiu uma fase de 

cortes de gastos e uma deterioração dos benefícios sociais, decorrentes das crises econômica e 

populacional que, principalmente, atingiu nas décadas posteriores à essa expansão do pós-

guerra (NULLMEIER; KAUFMANN, 2010). 

Pierson (1996) relata que a expansão do Estado de bem-estar social envolveu políticas 

públicas populares em um ambiente de grupo de interesse relativamente não desenvolvido. 

Nesse sentido, observa-se que houve um desenvolvimento de inúmeras políticas e uma 

intensificação das funções estatais como uma obrigatoriedade em garantir os serviços à 

sociedade, de forma a caracterizar esse sistema como uma função Estatal. Nesse sentido, há um 

desenvolvimento de políticas sociais, como a educação e a saúde, bem como garantias 

trabalhistas e, portanto, o aumento de gastos do governo que irão explicar, posteriormente, a 

retração dos benefícios sociais. 

Até os anos 70, as tendências de crescimento econômico e, portanto, de políticas sociais, 

eram indicadores do desenvolvimento do sistema de garantias sociais. Essas garantias sofreram 

reformas políticas frequentes por conta do novo entendimento da seguridade social como direito 

universal, estendendo, assim, os direitos para as forças de trabalho e também para todos os 

cidadãos. Essa expansão se deu até 1973, conhecido o período como anos de ouro, no qual 

presenciou-se inúmeras políticas de inovação, deliberação e estabilização do welfare state 

(NULLMEIER; KAUFMANN, 2010). 

 A crise de governabilidade dos Estados pressionados devido ao excesso de demandas 

democráticas e por um welfare state cada vez mais extenso, pesado e oneroso, em conjunto 

com a crise econômica de 1973 foram fatores responsáveis pela desaceleração do sistema de 

garantias sociais dos Estados a partir de 1960. Assim, observou-se o welfare como um 

diagnóstico da crise dos Estados democráticos de 1960, o que provocou uma tendência 

posterior, na maioria dos países, na segmentação do sistema de bem-estar acompanhando uma 
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intensificação dos grupos privados, o que retirou um pouco a ideia de desmercadorização tão 

presente para a institucionalização dos modelos de welfare state (FIORI, 1997). 

A desaceleração da política de bem-estar é distinta ao processo que levou ao 

desenvolvimento na expansão do welfare state e existem duas razões para isso: a diferença nos 

objetivos dos policymakers e as mudanças no contexto político da época. A combinação, dessa 

maneira, das mudanças econômicas e políticas e do aumento dos custos associados com a 

maturação do welfare state provocou essa desaceleração (PIERSON, 1996).  

Por fim, a globalização e a pós-industrialização se caracterizam como hipóteses para 

essa desaceleração na medida em que as mudanças nesses aspectos foram visíveis na 

comparação dos modelos de welfare antes e pós a II Guerra. Cabe destacar que há um 

desenvolvimento dos gastos sociais como um importante indicador de performance do sistema 

de segurança social (NULLMEIER; KAUFMANN, 2010). Nesse sentido, hoje há um debate 

acerca da eficiência na aplicação dos benefícios sociais garantidos pelo Estado de forma a 

minimizar os efeitos decorrente de crises econômicas ou políticas.  

 

2.3.   O Welfare State na Dinamarca 

 

Na Escandinávia a social democracia estava diretamente relacionada com o 

estabelecimento de um welfare state da classe média, o qual beneficiaria tanto as tradicionais 

classes trabalhadoras quanto essa nova classe executiva. O não desenvolvimento de um sistema 

de bem-estar privado em conjunto com a padronização dos serviços públicos para toda a 

sociedade justificam essa concepção universalista. Além disso, os fatores históricos que 

recorrerem em uma homogeneidade política, geográfica e social também respondem pela 

instituição do welfare state dinamarquês (ESPING-ANDERSEN, 1990). 

Caracterizado pelo universalismo, o Estado de bem-estar social dinamarquês tem por 

objetivo garantir o direito à assistência médica e educação gratuitos, bem como aposentadoria 

financiada pelo Estado. Os impostos no país são progressivos, o que será importante para 

compreender a eficiência e a aplicabilidade dos recursos no seu próprio sistema de garantias 

sociais. 

Antes de entrar em guerra contra a Alemanha em 1864, o território dinamarquês era 

muito mais extenso do que sua configuração atual e, além disso, sua população era mais 

diversificada, contanto com povos de várias regiões. Após essa guerra, a Dinamarca perdeu 

parte de seu território, hoje pertencente à Alemanha, o que resultou em uma minimização da 
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população que falava outro idioma além do dinamarquês, correspondendo a uma maior 

homogeneização linguística no território daquele país. Nesse âmbito, para Kærgård (2006), a 

homogeneidade cultural, política e geográfica passou a ser uma característica da Dinamarca, o 

que poderia justificar o sucesso do sistema universalista naquela sociedade. 

No caso dinamarquês, bem como em toda a Escandinávia, a população é caracterizada 

como homogênea, com a presença de partidos democráticos fortes e um estável sistema de bem-

estar social. Além disso, as baixas taxas de desemprego e a alta coesão social são outros fatores 

responsáveis por explicar as disparidades dos resultados no sistema de garantias. Outro aspecto 

a ser considerado é o alto nível de confiabilidade entre os cidadãos, fator social que reflete 

ciclicamente baixos níveis de corrupção, minimizando as distorções no orçamento para a 

seguridade (LUNDVALL, 2009).  

Tendo sido consolidado até a década de 1970, a globalização a partir de 1980 começou 

a ameaçar a organização desse sistema. Na medida em que a imigração de trabalhadores 

estrangeiros e refugiados construiu uma considerável minoria de diversas etnias, religiões e 

idiomas, a ideia de homogeneidade proposta pelo autor se dispersou, o que apresentou novos 

desafios para o contexto de bem-estar dinamarquês. A partir dessa época, portanto, novos 

partidos começaram a ter um lugar importante no parlamento e, assim, essa ideia da 

homogeneidade deixou de ser característica essencial para o sucesso do regime de welfare neste 

país (KÆRGÅRD, 2006). 

Na Dinamarca, a confiança mútua e as normas do comportamento cooperativo 

refletiram a grande parte das mudanças sociais na década de 1970, promovendo uma segurança 

social e econômica para os dinamarqueses, além de estabilizar a ideia de direitos civis e bem-

estar social que já estavam em voga desde o final do século XIX (SVENDSEN; SVENDSEN; 

GRAEFF, 2012). Esse processo contribuiu para a consolidação do estado de bem-estar social, 

visto que é um processo gradativo e a estabilidade é um ponto chave para a confiança social e 

para a execução das políticas efetivas nesse estado. 

Com relação aos gastos com seguridade social, os anos entre 1965 e 1970 se 

apresentaram com a maior porcentagem no crescimento anual. No entanto, a Dinamarca passou 

de 9% de crescimento com gastos em seguridade social, para 6,6% entre 1970 e 75, finalizando, 

até 1981, com apenas 4,5%. Diante da crise econômica nos anos 1970, a estagnação e a inflação 

se agravaram, o que chegou a atingir a Dinamarca. Nesse período, a privatização e a 

descentralização passaram a figurar com mais frequência nas políticas estatais mas, ainda 

assim, a Dinamarca manteve a questão da desmercadorização ainda melhor do que as outras 
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economias europeias, que viam na redução dos benefícios financiados pelo governo a saída 

para a crise que se instaurava naquele período (GOMES, 2006). 

O caráter redistributivo, o universalismo e o alto nível de igualdade são outros fatores 

que justificam o sucesso do regime de bem-estar social na Dinamarca. Os serviços sociais são 

financiados por meio das taxas cobradas pelo governo majoritariamente e, assim, as garantias 

sociais são providas diretamente pelo sistema público e pelo cidadão por meio do pagamento 

de tributos. Para Madsen (2006), a Dinamarca destaca-se como um sistema altamente 

descentralizado de provisões sociais, visto que foi construído com a ideia de municipalidade. 

Esse aspecto, portanto, é característico deste país visto que a ideia de Estado central nos outros 

modelos ainda é preponderante.  

Mesmo com um sistema de garantias sociais universalista, a solidariedade estatal em 

relação aos mais fracos passou a ser reduzida quando não sendo um dinamarquês. O nível de 

segurança social para os imigrantes tem sido diminuído a partir de 2001. Assim, o regime de 

bem-estar passa a ser uma situação na qual cidadão precisa pagar para ter algo em troca, visto 

que um sistema de welfare com um alto salário mínimo e uma alta taxa de segurança social em 

conjunto com altas taxas pagas pelos cidadãos, só seria possível em uma sociedade com uma 

alta homogeneidade social étnica e religiosa, o que deixou de ser característica dinamarquesa a 

partir do último quarto do século passado, segundo Kærgård (2006). 

O pagamento de impostos por parte da população dinamarquesa contribui para uma 

maior divisão do total das taxas pagas no país, o que se distingue da maioria dos países Europeus 

e, além deles, do Brasil. O sistema de taxação progressivo dinamarquês responde mostra que a 

correlação entre salários e disposição ao pagamento de taxas é verdadeira na medida em que 

existe o retorno do Estado à população (ANDERSEN, 1992). Nesse contexto, a confiabilidade 

social alta reflete também na disposição para a transferência de renda, por meio do pagamento 

de tributos, pelos cidadãos. 

Em suma, a Dinamarca decorre de um processo histórico marcado por um Estado 

assistencialista a partir de um contexto de separação de uma sociedade inteiramente 

dinamarquesa com outros povos. Isso é uma característica marcante e muito presente até os dias 

atuais, no que condiz ao aspecto da homogeneidade social. Assim, o impasse em lidar com as 

minorias e os elevados benefícios sociais caracterizam esse Estado nos dias atuais. 
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2.4.   O sistema de garantias sociais no Brasil 

 

Para Medeiros (2001) o caráter redistributivo limitado do sistema de garantias brasileiro 

é devido à falta de autonomia da burocracia e da limitação dos movimentos trabalhadores em 

influenciarem a sistematização de programas sociais de caráter não populista. Além disso, o 

sistema construído no país, ainda no início do século XX, foi baseado em políticas voltadas 

para os trabalhadores urbanos, visto que não era de interesse governamental ferir os interesses 

das oligarquias rurais. Nesse sentido, o caso brasileiro nem sempre é visto como um caso de 

welfare state na medida em que os resultados advindos das políticas públicas não gerariam um 

sistema de bem-estar propriamente dito, já que esse modelo seria mais do que um conjunto puro 

da soma de políticas públicas (ARTS; GELISSEN, 2002). No entanto, a universalização de 

algumas garantias sociais após a Constituição Federal Brasileira de 1988, bem como o processo 

histórico de evolução, são fatores de análise importantes para o entendimento do surgimento e 

da extensão do conceito de seguridade social no país. 

O sistema de garantias brasileiro, propriamente dito, teve início a partir de 1930 

baseando-se na relação capital e trabalho sem a retirada de poder das organizações locais. Ao 

longo desse período, a criação da aposentadoria, do Fundo de Garantia por tempo de serviço 

foram outras medidas que caracterizam a situação social brasileira. Contudo, o sistema de 

proteção social e de seguridade, ambos deficitários, com atenção prioritária à população mais 

carente, justifica o alto nível de privatização no que condiz à garantia desses direitos 

(BENEVIDES, 2011). 

Kuhnle e Sander (2010) colocam que a onda da instauração de políticas sociais atingiu 

inclusive o Brasil. Ainda em 1919 os benefícios por invalidez, depois em 1923 as garantias 

pontuais e, por fim, em 1931 um esquema de garantias limitado aos grupos de trabalhadores 

constituiu algumas das reformas sociais no país. Em 1930 grande parte da população ainda se 

encontrava nas zonas rurais, nas quais, em décadas anteriores, persistia como palco de 

características escravagistas e semifeudais. As condições, portanto, não alcançavam um estágio 

de amadurecimento da luta operária, fator de imensa importância para os países europeus 

instaurarem seus regimes de bem-estar social. Nesse contexto, os capitalistas no país não 

possuíam poder econômico e político, visto que a oligarquia agrária era constantemente 

presente na situação brasileira (GOMES, 2006). 

A modernização nos anos posteriores reforçou a ideia de subordinação diante de um 

quadro de mudanças produtivas devido às pressões do comércio internacional.  A transformação 
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do país em uma economia pouco mais capitalista se deu, portanto, no período do Estado Novo 

de Vargas, o qual, em contraposição, enfraqueceu a luta de classe, incorporando-a no próprio 

Estado, diferentemente do que ocorrera no contexto europeu. A estatização da luta de classes, 

nesse sentido, freou movimentos que testavam a nova ordem, minimizando os efeitos de um 

possível sistema de seguridade brasileiro (GOMES, 2006). Nesse sentido, a estatização das 

relações de produção e a corporação dos interesses e a privatização do Estado foram 

características do desenvolvimento do sistema brasileiro. 

A criação do Instituto Nacional de Previdência social em 1966, em conjunto com o 

Banco Nacional de Habitação caracterizaram o regime militar como uma tentativa de 

construção de um programa de seguridade social. No entanto, a ausência de bases democráticas 

também é uma vertente de contra argumentação esse período, visto sua divergência em relação 

ao modelo entendido como welfare state na Europa. Além disso, esses benefícios sociais, em 

conjunto com a saúde e a educação, foram direcionados para a demanda das classes médias, no 

objetivo de sustentar o regime (GOMES, 2006). 

Segundo Boschetti & Salvador (2006), a Constituição Federal foi uma das principais 

conquistas para o sistema de garantias sociais, momento no qual se instituiu a ideia de 

universalidade da seguridade social no âmbito das políticas públicas no Brasil. Dessa forma, 

caracterizada como inovadora pelos autores, as iniciativas ao acesso dos direitos como a 

previdência social, a saúde e a assistência foram determinantes para a ampliação da seguridade 

social. Durante o período de redemocratização no país, as reivindicações e pressões organizadas 

pelos trabalhadores a respeito da expansão dos direitos sociais e políticos foram motores para 

essas conquistas. Nesse âmbito, a criação de leis específicas para os gastos sociais, a partir desse 

período, alteraram a forma com que o governo lidou com as distorções sociais.  

Segundo Gomes (2006), a universalização dos direitos sociais, o gasto com benefícios 

assistenciais, direcionado aos mais pobres, em conjunto com a criação do Fundo Social de 

Emergência foram outros programas que viabilizaram a instauração do sistema de garantias no 

Brasil. No entanto, a partir de meados da década de 1990 as políticas de liberalização econômica 

e reestruturação produtiva do Estado solaparam as bases ainda existentes do Estado 

desenvolvimentista. Assim, a privatização caracterizou-se como fundamental para o processo.   

A garantia dos direitos sociais, a igualdade de oportunidades e a proteção aos grupos 

vulneráveis são prerrogativas que vêm crescendo desde a era FHC, o qual defendia a 

estabilidade econômica e a reforma do estado como condições necessárias para a instauração 

do sistema de garantias. O crescimento econômico, a geração de emprego e a melhoria da 
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distribuição da renda caracterizam os desafios para essa questão. Assim, a implementação de 

políticas aos mais pobres e a universalização da educação e da saúde são variáveis constantes e 

presentes no sistema brasileiro, ao passo que ainda há uma intensa mercadorização das garantias 

sociais e estratificação da sociedade (DRAIBE, 2003). Nesse sentido, cabe identificar a 

estrutura dos elementos de seguridade do welfare state no Brasil a partir da análise de alguns 

dos seus constituintes, o que será realizado no capítulo três. 
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3.   A ECONOMIA SOCIAL DO WELFARE STATE NO BRASIL E NA DINAMARCA 

 

 

Os gastos sociais têm sido amplamente utilizados com o objetivo de mapear e identificar 

a extensão do welfare state devido ao fato de que representam o destino de divisas para 

seguridade social que, por sua vez, consiste em conjunto com políticas públicas voltadas para 

a minimização de efeitos como desigualdade e pobreza. O enfoque dado ao estudo dos gastos 

sociais refere-se à extensão desse sistema de garantias dentro do Estado, observando os 

resultados característicos para a análise do welfare state, como a desmercadorização e a 

amplitude dos benefícios para os cidadãos. Nesse contexto, a análise dos gastos sociais é 

necessária para compreender a economia social de bem-estar, ratificando sua importância no 

ordenamento do orçamento social bem como da relação entre os âmbitos público e privado, em 

diversas rubricas da política social, nos mais diversos países (OBINGER; WAGSCHAL, 2010). 

 O uso dos gastos sociais como uma variável dependente da análise da seguridade social 

e da identificação de Estados como referências para o modelo de bem-estar social não está livre 

de contra argumentações. Esping-Andersen (1990) recomenda que o enfoque dado a esse estudo 

seja feito pelo entendimento da extensão do sistema de garantias sociais dos welfare states, 

evidenciando suas duas principais variáveis de análise: a desmercadorização e a 

desestratificação. Devido a essas variáveis, a análise dos gastos sociais faz-se necessária a fim 

de identificar a composição do orçamento social e a relação público-privada do sistema de 

garantias, sendo uma estratégia de comparação para a compreensão do funcionamento e da real 

aplicabilidade do Estado de bem-estar social (OBINGER; WAGSCHAL, 2010). 

 Os gastos sociais são elementos de um conjunto de garantias instituídas e estabelecidas 

pelo Estado definidas como seguridade social. Ela, por sua vez, é entendida como a integração 

de ações estatais e sociais que objetiva assegurar alguns direitos pré-estabelecidos, como a 

saúde, a previdência e a assistência social. (BOSCHETTI; SALVADOR, 2006). Nesse 

contexto, a seguridade social é um dos pilares do bem-estar, em conjunto com o welfare fiscal, 

representado pelo sistema tributário, e pelo welfare ocupacional, referente ao vínculo 

empregatício. Assim, pela junção dessas políticas é possível identificar a efetividade ou não de 

um Estado como um regime de bem-estar social (ADEMA; WHITEFORD, 2010). 

A análise dos componentes da seguridade social, responsáveis pela formação de um 

conjunto de políticas identificadas como elementos centrais dos modelos de welfare state, é 

crucial para a compreensão da extensão deste sistema Estatal no Brasil, bem como da 
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efetividade do conjunto característico de garantias sociais. Assim, a comparação entre as 

políticas observadas no sistema dinamarquês e no sistema brasileiro farão parte deste capítulo 

a fim de apresentar contrastes e similaridades entre os dois modelos estatais, o primeiro 

efetivamente caracterizado como um welfare state universalista, e o segundo com 

características e programas de seguridade social, porém não presente nos clusters apresentados 

por Esping-Andersen (1990). 

 Este capítulo, portanto, estará dividido em seis seções além desta primeira. Na primeira 

seção haverá uma explanação acerca do gasto público social, de sua importância para o contexto 

no qual este capítulo se insere, bem como uma análise comparada entre o Brasil e a Dinamarca. 

A segunda, a terceira e a quarta seção evidenciarão três dos componentes de análise do sistema 

de garantias sociais do Brasil e da Dinamarca, sendo eles: tributação, educação e saúde, 

respectivamente. Na quinta seção será apresentado o debate acerca da pobreza e da 

redistribuição de renda, fatores chaves para o contexto de surgimento do welfare state, no 

sentido de minimização das desigualdades sociais. Na sexta seção serão apresentados os 

resultados desta análise comparada, bem como os possíveis questionamentos e ressalvas acerca 

da perspectiva aqui abordada.  

   

3.1.   O gasto público social 

 

A redução da desigualdade e o combate à pobreza foram uma das principais metas 

responsáveis pelo desenvolvimento do welfare state. Nesse sentido, a existência desses fatores, 

bem como o impacto das políticas públicas e dos elementos de seguridade social nesses 

aspectos, são importantes indicadores do sucesso do bem-estar. Assim, o Estado de welfare 

incorpora um conjunto de programas sociais que estabelece um conjunto de direitos e de 

garantias adquiridas pelo cidadão (SAUNDERS, 2010). Essas garantias, por sua vez, moldam 

o que é conhecido como referência mundial em políticas sociais para a minimização dos efeitos 

de distorção do mercado, podendo ser aplicadas de maneiras distintas e características à 

formação e à contextualização de cada país, mas com um objetivo singular.  

  Para a OECD (2014b), os gastos sociais são classificados como públicos quando há o 

controle do governo sobre as transações financeiras. Nesse contexto, todas os financiamentos 

realizados pelo Estado, incluindo àqueles com contribuição compulsória para a seguridade 

social, são considerados públicos. Os serviços públicos sociais, a seguridade e os benefícios 

assistenciais podem ser financiados por tributação ou por contribuições de seguridade social. 
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Em ambos os casos há a prevalência da atenção pela redistribuição dos recursos para a 

população, na medida em que se pressupõe uma desmercadorização, pelo menos parcial, desses 

serviços. Sendo assim, entender o GSF em seus mais diversos aspectos é compreender os níveis 

de desmercadorização e de inserção do Estado como agente de minimização das desigualdades 

sociais (ADEMA; WHITEFORD, 2010). 

 Política social, nesse contexto, pode ser entendida como ações e programas do Estado 

executados com o objetivo de atender às necessidades e aos direitos sociais que afetam as 

condições básicas da população. Assim, o fundamento da política social seria proteger os 

cidadãos da vulnerabilidade, da pobreza e da dependência, permitindo o acesso aos mais 

variados direitos, como a educação, a saúde, a previdência, o saneamento e a cultura. Sendo 

assim, os gastos sociais federais são compostos pelo orçamento desses direitos aqui 

apresentados, necessários para a manutenção digna da sociedade (BRASIL, 2016).  

O entendimento da seguridade é distinto de Estado para Estado na medida em que 

existem diferenças na formação política, cultural e histórica, ou seja, pressupõe-se que há 

divergências com relação ao alvo e à extensão desses gastos. Para tanto, é necessário identificar 

as discrepâncias tanto no que condiz à composição dos gastos, quanto em sua 

representatividade, para o Brasil e para a Dinamarca, a fim de encontrar os contrastes e 

similaridades dos dois sistemas de garantias sociais. 

 

 

Gráfico 2. Composição do Gasto Social Federal no Brasil, em relação ao PIB 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de CASTRO et al., 2012 

Educação Previdência	
  Social Saúde Outros	
  Gastos Total	
  GSF
1995 0,95% 4,98% 1,79% 3,52% 11,24%

2000 0,87% 5,77% 1,70% 4,22% 12,56%

2005 0,77% 7,00% 1,59% 4,46% 13,82%

2010 1,11% 7,38% 1,68% 5,37% 15,54%
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Com relação ao GSF brasileiro, percebe-se que houve uma evolução considerável se 

observado a relação entre o GSF total e o PIB entre os anos de 1995 e 2010. Nesse mesmo 

período, houve um crescimento do PIB, o que indica que há um crescimento real desses gastos, 

mesmo se considerado a inflação (CASTRO et al., 2012). Com relação ao gasto social per 

capita, a situação brasileira não se apresenta tão positiva. O GSF em relação ao PIB em 2010 

foi de 15,54%. Neste mesmo ano, o PIB per capita brasileiro foi de US$ 14.114,50, de acordo 

com o World Bank, ou seja, pouco mais de US$ 2100,00 foram utilizados por pessoa para 

gastos sociais. Já em 1995, esse gasto foi aproximadamente US$ 800,00 considerando que o 

PIB per capita brasileiro era de US$ 8028,90. Ainda que um gasto social baixo, principalmente 

considerando a relação per capita, também se faz necessário entender a representatividade de 

cada um dos gastos no GSF total, já que sua composição denota quais são as maiores áreas de 

atenção do governo federal, bem como como o GSF é aplicado na sociedade. 

 

 	
  

Gráfico 3. Composição do Gasto Social Federal no Brasil, em relação ao GSF total 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de CASTRO et al., 2012 

 

 

  A rubrica da previdência social é a mais representativa na composição do GSF. Há uma 

evolução singela em seus gastos, o que pode ser justificado pelo envelhecimento populacional, 

bem como pela porcentagem dos cidadãos dependentes da previdência. Essa rubrica, em geral 
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1995 8,50% 44,30% 15,90% 31,30%
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é a maior nos outros países também, sejam eles modelos de welfare state ou não, o que poderá 

ser observado adiante pela análise do GSF dinamarquês.  

 Ainda com relação ao Brasil, é importante destacar a inserção da rubrica educação no 

contexto do GSF. No entendimento da OECD a respeito dos gastos com seguridade social, a 

educação não está inclusa, sendo analisada separadamente. Ainda assim, incluir essa rubrica 

como parte do sistema de garantias sociais de um país faz-se necessário na medida em que ela 

influencia diretamente fatores como desigualdade e pobreza. Nesse sentido, a educação como 

fator de mobilidade social, sendo provida pelo Estado, corrobora para a desmercadorização de 

um elemento importante, bem como influencia na desestratificação social, promovendo maior 

acesso ao conhecimento, o que gera profissionais mais qualificados, proporcionando melhores 

resultados não só no setor de trabalho, mas também no contexto de bem-estar (BUSEMEYER; 

NIKOLAI, 2010).  

  A Secretaria do Tesouro Nacional (BRASIL, 2016) apresentou que o Brasil, entre os 

anos de 2002 e 2015, teve uma média de gastos sociais acima de 60% em relação aos gastos 

diretos, ou seja, aqueles gastos que são executados diretamente pelo governo central. Ainda que 

incluso nesses gastos a rubrica educação, essa porcentagem é significante, tendo em vista a 

atenção dada aos programas sociais de erradicação da pobreza e da desigualdade. Ainda assim, 

a análise do GSF por si só não explica a configuração da seguridade social no Brasil, sendo 

necessário um destrinchamento dos seus componentes. 
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Gráfico 4. Composição do Gasto Social Federal na Dinamarca, em relação ao PIB 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD STATISTICS, 2016 
 

 

 Ao observar a composição do GSF dinamarquês em relação ao PIB, percebe-se que 

existe uma variação branda entre os anos, mantendo uma tendência constante entre os gastos 

desde 1995. Nesse mesmo período, observa-se que a rubrica da aposentadoria continua sendo 

fator determinante no sistema de seguridade social na Dinamarca, o qual pode ser justificado 

pela alta parcela da população dependente da aposentadoria.  

 A relação entre os gastos em seguridade social e o PIB per capita expõe melhor a relação 

entre o GSF dinamarquês e o retorno para a sociedade. Em 2010 o PIB per capita deste país foi 

de US$ 41.835,80, ao passo que em 1995 era de US$ 23.351,60. Nesse contexto, os gastos 

sociais por pessoa em 2010 eram de US$ 6.501,28, enquanto que em 1995 eram US$ 2.624,72. 

Ou seja, houve um aumento de 248% em relação aos gastos sociais em 15 anos na Dinamarca. 

Se comparado com o GSF per capita brasileiro, há uma fonte de contraste importante nessa 

rubrica, na medida em que o gasto per capita no Brasil em 2010 não chega a ser o valor gasto 

pelo Estado dinamarquês em 1995. Ainda assim, é importante analisar a composição do gasto 

social em si, a fim de observar as principais rubricas dentro dessa porcentagem aqui apresentada 

em relação ao PIB. 
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Gráfico 5. Composição do Gasto Social Federal da Dinamarca, em relação ao GSF total 

	
  

	
  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD STATISTICS, 2016 

 

 

 A atenção dada ao programa de aposentadoria se confirma com o desmembramento dos 

componentes do gasto social federal dinamarquês. Além disso, percebe-se que a saúde em 

relação ao gasto total possui grande atenção, o que demonstra um maior destino de recursos 

governamentais para esta rubrica. Apesar de um aumento na aposentadoria e na saúde, entre os 

anos de 1995 e 2010, percebe-se que os gastos não se alteraram de maneira expressiva, 

mostrando uma continuidade de políticas governamentais em relação a eles. 

  Como já apresentado anteriormente, a OECD não considera, para fins de gastos sociais, 

a educação. No entanto, ela responde por uma porcentagem significativa do PIB dinamarquês, 

como 8,6% em 2010 e 7,5% em 1995. Nesse contexto, se comparado ao Brasil, o GSF 

dinamarquês passa a ser consideravelmente maior, em uma escala de cerca de 38,5% em 2010 

e de 36,20% em 1995. Ou seja, o destino dos recursos públicos para seguridade social, no 

contexto dinamarquês, é aproximadamente o dobro, em termos percentuais, se comparado ao 

Brasil, principalmente se inclusa a educação. Nesse âmbito, no caso brasileiro, a média do GSF 

Brasileiro entre 1995 e 2010 foi 13,29% do PIB, enquanto que na Dinamarca, incluindo a 

rubrica da educação, essa média foi de 36,05% do PIB.  

 A análise do Gasto Social Público passa a ser, para essa análise, um importante elemento 

de contraste para o entendimento acerca do sistema de garantias sociais nos dois países aqui 

estudados. Entende-se que estudos acerca da eficiência da execução dessas rubricas em 
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sociedade é determinante para uma compreensão mais profunda acerca dessa análise. No 

entanto, aqui não serão apresentados estudos sobre essa temática, na medida em que se observa 

que os elementos apresentados nesta seção são condizentes com os resultados observados no 

programa de seguridade social do Brasil e da Dinamarca, tendo em vista a expressividade dos 

números em contraste. Para fins de análise, o GSF, apesar de essencial, não é a única variante 

a ser compreendida, visto que ainda se faz necessário destrinchar três outros elementos do 

sistema de garantias sociais: a tributação, a saúde e a educação; rubricas que corroboram para 

compreensão os efeitos de regressividade e de progressividade do sistema, bem como da 

minimização ou não das desigualdades e da pobreza. 

 

3.2.   O sistema tributário  

 

A consolidação das políticas sociais e dos programas de transferência de renda para a 

minimização da desigualdade social, bem como a manutenção das garantias sociais concedidas 

pelo Estado são, em parte, financiadas pelo recolhimento de tributos pagos pelos cidadãos, ou 

seja, pela renda do governo. Além disso, a confiança social, indicada no capítulo 1, também 

coloca a tributação no debate sobre a constituição estrutural do welfare state. Na última seção 

foi indicado que o gasto social como uma porcentagem do PIB é um elemento que constitui 

esse conjunto de variáveis responsáveis pela manutenção do Estado de bem-estar social. Além 

desse objeto, a renda para o financiamento dos programas desse sistema de garantias é parte 

obtida pelo recolhimento de tributos, seja de forma direta ou não.  

A carga tributária bruta (CTB) é o resultado da divisão entre o somatório de impostos, 

taxas e contribuições e o valor corrente do Produto Interno Bruto (PIB). Ela é importante para 

identificar quais são as categorias de tributação e como elas são distribuídas, o que poderá 

indicar a progressividade ou regressividade do sistema tributário, variantes necessárias para a 

observância da distribuição de renda no país. 
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Gráfico 6. Evolução da CTB no Brasil e na Dinamarca entre 1980 e 2010	
  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da STATISTICS DENMARK, 2016a & IBGE, 2016 

 

 

A partir de 1947 tem-se os dados da carga tributária bruta brasileira, no entanto, a 

abordagem acerca do sistema tributário, mais precisamente da Carga Tributária Bruta, será 

realizada a partir de 1980 a fim de garantir dados suficientes para comparar o Brasil com a 

Dinamarca. Em 1980, a CTB era 24,4% do PIB a preço corrente daquele mesmo ano que era 

235 bilhões de dólares, segundo o IBGE. Desde 1980 até 2010, a média geométrica de 

tributação foi de 28,35% em relação ao PIB. Além disso, é possível observar que há uma 

tendência ao aumento da carga tributária total, com exceção do ano de 1995 (IBGE, 2016). 

 Com relação à carga tributária dinamarquesa, em 1980 era 41,5% em relação ao PIB 

daquele mesmo ano era 70,87 bilhões de dólares. Desde 1980 até 2010, a média geométrica de 

tributação foi de 45,32% em relação ao PIB. Há uma tendência ao crescimento dessa carga 

tributária, a qual ao mesmo tempo possui uma variação muito acima da CTB brasileira 

(STATISTICS DENMARK, 2016b). 

 Com relação à análise da carga tributária entre esses dois países, percebe-se que ao longo 

dos últimos anos elas tem se aproximado. Em 2010 a CTB brasileira era de 33,1% frente aos 

45,5% da Dinamarca. Nesse sentido, o Brasil representou um PIB neste mesmo ano de 2,143 

trilhões de dólares frente 319,8 bilhões de dólares do PIB dinamarquês, o que mostra a 

representatividade daquele país no que condiz ao recolhimento tributário, parte responsável 

pelo financiamento de serviços sociais. Segundo Huber & Bogliaccini (2010), a receita por 
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meio de taxas tende a ser menor nos países latino-americanos por conta da liberalização do 

comércio. Essa afirmativa é evidenciada pelo aumento da tributação sobre o valor adicionado, 

ou seja, tributações sobre mercadoria, que vão além do imposto de renda. Essa redução das 

taxas proporcionais em contrapartida com o aumento das taxas de valor adicionado causa uma 

regressividade no sistema tributário.  

Essa questão coloca em debate o aspecto da tributação como fator de contraste entre a 

efetividade do welfare state e a tentativa de apropriação do modelo para o caso brasileiro. Seria, 

portanto, a diferenciação da aplicabilidade do sistema tributário a responsável pela discrepância 

nos resultados sociais, tendo em vista que Dinamarca e Brasil seriam países consideravelmente 

semelhantes no que tange ao percentual de carga tributária bruta? 

A despeito da questão da desigualdade e redistribuição, Medeiros; Souza & Castro 

(2015) também afirmam que essa última estaria relacionada à subestimação das rendas mais 

altas e que a desigualdade no Brasil estaria superior à média. Assim, a parte da população com 

uma maior renda seria mais resistente à queda da desigualdade, visto a concentração de renda 

e a forma da tributação por renda no Brasil, fato que é discutível atualmente e que se contrasta 

com o caso dinamarquês, tendo em vista sua progressividade. Essa resistência acerca da redução 

dos níveis de desigualdade é explicada por Castro (2014), já que na medida em que há uma 

tributação mais representativa em relação ao consumo de bens e serviços, em detrimento da 

tributação sobre a renda, àqueles com a renda maior estariam menos suscetíveis aos programas 

de redistribuição, já que ainda que com uma progressividade em relação à renda, esta não seria 

uma característica do sistema. Isso pode ser observado na tabela 4. 

Ainda sobre a desigualdade, a tributação direta e indireta é um ponto de contraposição 

entre o Brasil e a Dinamarca e pode ser um fator explicativo, em certa medida, a respeito da 

questão acerca da subestimação das rendas mais altas e da incidência tributária sobre as rendas 

mais baixas apontadas por Medeiros, Souza & Castro (2015). Com relação à Dinamarca, o país 

possui uma das maiores cargas tributárias dentre os países da OECD, mas, por outro lado, seu 

sistema de imposto recai mais para o imposto à renda ao invés do imposto sob consumo, 

justificando ainda mais esse caráter progressivo. Já no que condiz ao sistema brasileiro, o 

imposto sob bens e serviços é maior do que o imposto sob a renda, representando 

aproximadamente 50% da carga tributária total, justificando um caráter mais regressivo do 

sistema tributário, na medida em que o imposto sob a cesta de consumo recai percentualmente 

independente da renda, ou seja, aqueles que possuem uma receita menor ainda irão arcar com 

aproximadamente 50%, em seu conjunto total de tributos, de tarifas sob produtos. Assim, 
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independente da renda recebida, esse percentual se mantém, justificando essa regressividade 

(BJØRNSKOV; NEAMTU; WESTERGÅRD-NIELSEN, 2012). 

 

 

Tabela 4. Participação das rubricas tributárias, em relação aos tributos totais 

 2007 

BRA            DNK 

2012 

BRA            DNK 

Renda e Lucro 21,7% 60,0% 20,6% 61,9% 

Seguridade Social 24,2% 2,0% 25,9% 1,9% 

Folha de Pagamentos 2,2% 0,5% 2,0% 0,6% 

Propriedade 8,6% 3,8% 5,9% 3,8% 

Bens e Serviços 42,7% 33,3% 42,4% 31,4% 

Outros 0,7% 0,0% 3,3% 0,0% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD, 2015a 

 
 

Analisando a tabela 4, percebe-se que a incidência tributária sobre a renda no Brasil 

possui uma pequena representatividade frente ao mesmo item no sistema dinamarquês. Nesse 

sentido, a percentagem de impostos indiretos naquele país é maior do que neste justificando a 

oneração do salário do trabalhador, o que reduz seu poder de compra, já que mais impostos são 

cobrados pelo consumo. A regressividade do sistema brasileiro aqui se justifica na medida em 

que os impostos sobre consumo recaem independentemente da renda, onerando da mesma 

forma indivíduos de diferentes níveis de renda, ou seja, a tributação sobre o consumo irá onerar 

da mesma forma o cidadão na faixa dos 1% mais ricos ou dos 1% mais pobres (CASTRO, 

2014).  

Se observar a relação entre o Brasil e a Dinamarca a respeito da seguridade social 

também há uma discrepância considerável. Nesse sentido, enquanto que no Brasil a arrecadação 

sobre seguridade social é, em grande parte, diferenciada da arrecadação sobre a renda ou 

consumo, na Dinamarca isso é dado em um nível menor. Ou seja, nesse país os cidadãos têm o 

retorno direto sobre o que pagam de imposto, em relação à sua renda, ou seja, há uma 

progressividade na tributação, bem como uma noção de que o que é transferido da sua renda 

será revertido em seguridade social, visto que a rubrica específica neste quesito é ínfima na 

Dinamarca. Por outro lado, o Brasil possui uma rubrica específica de seguridade social, ou seja, 
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existem impostos específicos para esse recolhimento tributário, como o COFINS e a CSLL, 

cobrados sobre a renda e o lucro das pessoas jurídicas (PORTAL TRIBUTÁRIO, [s.d.], [s.d.]). 

Essa diferença também pode ser uma variável explicativa para a resposta dos cidadãos frente a 

esses impostos e sua observância acerca da efetividade dessas rubricas nos gastos de seguridade 

social  

Com relação ao caráter progressivo do sistema de tributação sobre a renda, nesse 

contexto, o imposto sobre a renda no Brasil é menor se comparado ao imposto sobre bens e 

serviços, visto que são responsáveis por quase 50% da carga tributária brasileira. Ou seja, 

aqueles que têm pouca renda, apesar de não terem tanta representatividade no pagamento de 

impostos diretos sobre a renda, são onerados pelo imposto sob consumo, apresentando uma 

regressividade do sistema tributário brasileiro (CASTRO, 2014). 

Com relação à progressividade Castro (2014) comenta a respeito dos impactos 

distributivos em sociedade e como são importantes para a formulação de uma política tributária 

eficaz. Nesse contexto, se instaura a ideia de progressividade, situação na qual os impostos 

aumentam mais que proporcionalmente com relação à renda dos contribuintes. Assim, a carga 

tributária bruta é um fator de análise para compreender a importância dada ao Gasto social 

federal dentro do sistema. No entanto, o autor destaca que a questão da redistribuição é um fator 

a ser revisto na medida em que, apesar de um aumento incisivo na carga tributária bruta 

brasileira, o seu perfil redistributivo manteve-se inalterado na medida em que no Brasil o tributo 

indireto participa com quase metade da carga tributária do país, onerando àqueles com menor 

renda. 

A confiança no governo também se apresenta como um fator de congruência para a 

manutenção do sistema tributário estatal. Nesse sentido, esse aspecto representaria a confiança 

dos cidadãos e das empresas nas ações do governo, consolidando uma legitimidade dele na 

execução de políticas públicas, bem como na tributação direta ou indireta de seus cidadãos. Em 

geral, a confiabilidade do governo está inversamente relacionada com os níveis presentes de 

corrupção, apresentando mais um ponto de atenção entre o Brasil e a Dinamarca, além do 

sucesso nas reformas no setor público. Ou seja, a baixa taxa de corrupção tem um 

relacionamento direto e contínuo com a confiabilidade dos cidadãos no governo, visto que 

aqueles tendem a uma maior disposição da transferência de parte de sua renda via tributos, dada 

a observância na execução de um sistema de garantias sociais (OECD, 2015a). 
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Tabela 5. Evolução das alíquotas do imposto de renda no Brasil 

ANO DE ATÉ ALÍQUOTA 

1994 

0 661,8 0% 
661,81 1290,51 15% 

1290,52 11912,4 26,6% 
11912,41 - 35% 

 

1998 – 2001 
0 900 0% 

900,01 1800 15% 
1800,01 - 28% 

 

2009 

0 1434,59 0% 
1434,6 2150 7,5% 

2150,01 2866,7 15% 
2866,71 3582 22,5% 
3582,01 - 27,5% 

 

2013 

0 1710,78 0,0% 
1710,79 2563,91 7,5% 
2563,92 3418,59 15,0% 
3418,6 4271,59 22,5% 
4271,6 - 27,5% 

 

2016 

0 1903,98 0,0% 
1903,99 2826,65 7,5% 
2826,66 3751,05 15,0% 
3751,06 4664,68 22,5% 
4664,69 - 27,5% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do YAHII, [s.d.]  

 

 

Tabela 6. Alíquotas do Imposto de Renda na Dinamarca, em 2014 

 DE ATÉ ALÍQUOTA 

2014 

kr5 0,00 kr 25.000,00 13,60% 
kr 25.001,00 kr 50.000,00 6,80% 
kr 50.001,00 kr 75.000,00 14,70% 
kr 75.001,00 kr 100.000,00 19,80% 

kr 100.001,00 kr 125.000,00 24,50% 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5	
  Para fins de comparação, de acordo com o ECB (2016), a média da taxa de câmbio entre o real e a coroa 
dinamarquesa, para 2014, foi de R$ 0,45 para 1 dkk. 
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kr 125.001,00 kr 150.000,00 26,10% 
kr 150.001,00 kr 200.000,00 28,40% 
kr 200.001,00 kr 250.000,00 30,30% 
kr 250.001,00 kr 300.000,00 31,90% 
kr 300.001,00 kr 350.000,00 32,90% 
kr 350.001,00 kr 400.000,00 34,10% 
kr 400.001,00 kr 500.000,00 35,30% 
kr 500.001,00 kr 750.000,00 38,80% 
kr 750.001,00 kr 1.000.000,00 43,80% 

kr 1.000.001,00  47,80% 
 Média 34,50% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SKATTEMINISTERIET, 2016 

 

 

 A partir da análise das tabelas 5 e 6 é possível observar que tanto no sistema brasileiro 

quanto no sistema dinamarquês existe a progressividade quanto ao imposto de renda. Apesar 

de o sistema dinamarquês ser mais descritivo e específico com relação às taxas, há uma 

diferenciação das alíquotas nos dois países. De certa forma, as alíquotas entre esses dois países 

não são completamente distintas, o que mostra uma coerência entre os dois sistemas. Assim, é 

visível que a incidência da carga tributária em cada um dos tributos é um fator decisivo para o 

entendimento da distribuição e desigualdade de renda no Brasil. Nesse âmbito, a tributação se 

encaixa como um fator de comparação na medida em que as incidências tributárias são, de cerca 

forma, parecidas, mas a maneira com que ela é composta é distinta, justificando sua escolha 

para ressaltar os contrastes entre os dois países. 

  

3.3.   O sistema educacional 

 

O acesso à educação é entendido como um mecanismo de mobilidade social. A 

educação, por sua vez, é um dos elementos fundamentais para entender os baixos índices de 

desigualdade, o que pode ser observado pela experiência nórdica de priorização do investimento 

nessa rubrica. Para Kerstenetzky (2011), a ideia de um sistema público de educação primária 

corrobora para a desestratificação social enquanto objeto de formação de uma desigualdade. 

Assim, a ideia de desmercadorização do ensino agrega à educação a função de mobilidade e 

manutenção social em padrões não tão diferenciados em relação à renda, emprego, moradia ou 

políticas públicas incongruentes. 
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Os investimentos em educação criam benefícios públicos, como o a promoção da 

produtividade e do bem-estar econômico, além de ser um bom mecanismo de política social 

que objetiva a igualdade de oportunidade, reduzindo, assim, os índices de desigualdade. Nesse 

sentido, a educação afeta as distribuições de renda ao invés de compensar desigualdades de 

renda após a geração desses efeitos de distorção. Essa questão corrobora para a análise da 

educação, no meio das políticas públicas, seja feita em separado na medida em que as políticas 

públicas influenciam a igualdade mais diretamente do que a educação, visto que essa última 

possui um efeito mais a longo prazo e é responsável pela manutenção gradual dos níveis 

socioeconômicos (BUSEMEYER; NIKOLAI, 2010).  

Brown et al (2013) também afirmam a importância da educação como fator 

sociocultural. O nível de educação seria uma barreira para o indivíduo ter acesso a determinados 

serviços, ou seja, a um nível inferior a mobilidade social seria diminuta e, portanto, seria mais 

propenso a determinação de desigualdades de renda. Além disso, esse fator seria uma obstrução 

para políticas de redução de pobreza, já que países com alto coeficiente de Gini estariam menos 

propensos ao crescimento e, assim, menos propensos à diminuição das disparidades sociais. 

O primeiro indicador a ser apresentado nesta seção é, portanto, o gasto público em 

educação em relação ao Produto Interno Bruto. Todo investimento realizado pelo governo é 

dado a partir de sua receita, na qual estão inclusos os impostos pagos pelos cidadãos, 

justificando assim a necessidade da discussão sobre a tributação. 
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Gráfico 7. Gasto público em educação, percentual do PIB 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a	
  

 

 

 A partir da apresentação dos dados de gasto público na educação em termos de 

percentual do PIB percebe-se que há uma correlação entre os níveis de políticas sociais 

apresentados nos países, educação e desenvolvimento social. No caso dinamarquês, a taxa de 

investimento médio entre 2011 e 1995 foi de 8% enquanto que no Brasil a taxa média, durante 

o mesmo período, foi de apenas 4,72% do PIB. Ainda que o PIB brasileiro seja maior, em 

termos numéricos, do que o PIB dinamarquês, existem outras variáveis a serem analisadas, 

como o tamanho da população, o PIB per capita e a porcentagem de investimento em educação 

por estudante. Outra variável que deve ser destacada é relação entre gastos públicos e gastos 

privados em educação, colocando a ideia de desmercadorização de Esping-Andersen em 

análise. 

 

 

 

 

 

 

1995 1998 2001 2006 2011
Brasil	
   4,50% 4,70% 3,80% 4,90% 5,70%

Dinamarca 7,50% 8,10% 8,20% 7,70% 8,50%

0,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

5,00%

6,00%

7,00%

8,00%

9,00%

Brasil	
   Dinamarca



	
  

59 
	
  

Tabela 7. Gastos públicos e privados com educação na Dinamarca 

 2000 2005 
Gasto público educação (% Gastos com 
educação) 96,00% 92,30% 

Gasto privado educação (% Gastos com 
educação) 4,00% 7,70% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD, 2015b 

 

 

Tabela 8. Gastos públicos e privados com educação no Brasil 

 2000 
Público           Privado 

2012 
Público           Privado 

Educação Infantil 73,3% 26,7% 71,1% 28,9% 
Ensino Fundamental 91,1% 8,9% 85,6% 14,4% 
Ensino Médio 86,7% 13,3% 87,3% 12,7% 
Educação Profissional 48,8% 51,2% 53,0% 47,0% 
Educação superior 30,1% 69,9% 27,0% 73,0% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de BRASIL, 2014 & BRASIL, 2013 

 

 

 A ideia de desmercadorização proposta por Esping-Andersen se encaixa na discussão 

acerca dos gastos privados e públicos em educação. Sendo um dos pilares de manutenção do 

welfare state, entende-se a educação como um dos aspectos para a minimização da 

desigualdade social. Nesse contexto, quanto menos atrelada ao sistema privado de educação, 

mais presente está a desmercadorização do serviço, visto que o Estado estaria cumprindo sua 

função social de prover esse serviço, não onerando duplamente a sociedade, visto que ela já 

realiza o pagamento da tributação e, ao mesmo tempo, quando não há essa desmercadorização 

tão presente, é necessário arcar com o sistema privado. 

 A partir da análise das tabelas 7 e 8 é possível observar um importante elemento de 

contraste entre a Dinamarca e o Brasil. No primeiro caso, a predominância do ensino público é 

quase universal, enquanto que no Brasil a preponderância da rede privada é recorrente e tende 

a um aumento geral de 2000 até 2012. Em outras palavras, no caso brasileiro os cidadãos 

oneram mais a sua renda para buscar acesso à educação, se comparado com os níveis 

dinamarqueses de desmercadorização desta rubrica. 

 No entanto, cabe destacar que a presença da desmercadorização da educação no Estado 

não é o único fator de análise para o entendimento da educação como um fator de mobilidade 
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social. Cabe apresentar, portanto, os dados dos gastos públicos com cada aluno, anualmente, 

em seus quatro estágios de aprendizado: escola pré-primária, primária, secundária e terciária. 

Essa análise dos gastos irá apresentar o investimento feito a cada um dos estudantes, o que irá 

esmiuçar o dado apresentado de gastos em relação ao PIB. Isso se deve ao fato de que o 

investimento deixa de ser moldado e passa a ser individualizado, visto que aspectos como 

tamanho da população e acesso aos serviços públicos são variantes importantes para a análise 

da eficiência destes serviços prestados.  

 

 

Gráfico 8. Gastos públicos anuais, em educação, por estudante, em US$ (2005) 
	
  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da OECD, 2015b 

 

 

 A análise dos gastos públicos anuais por estudante revela muito do que os dados gerais 

mascaram a respeito do Brasil. Como já apresentado, as porcentagens de gastos não são tão 

distintas quando é considerado o volume do Produto Interno Bruto brasileiro, em detrimento a 

situação dinamarquesa. No entanto, observar os gastos por estudante revela que em média, o 

Brasil investe em aproximadamente 20% do que é investido pela Dinamarca em relação à 

educação. Nesse contexto, o crescimento da desigualdade social é observado a partir da não 

oportunidade de obtenção de um ensino de qualidade, esta entendida a partir do investimento 

público individual. Assim, percebe-se que a atenção dada à educação na Dinamarca ainda é 

muito superior nos primeiros anos de escola do que nos últimos, se comparado ao Brasil, 
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justificando a ideia de que o investimento na educação de base é um fator essencial para a 

minimização das distorções sociais (BJØRNSKOV; NEAMTU; WESTERGÅRD-NIELSEN, 

2012).  

 

3.4.   O sistema de saúde 

 

Na era moderna a responsabilidade sobre a saúde pública era primeiramente dada pela 

igreja e hospitais e pelas fundações de caridade. A partir da evolução do sistema de garantias 

sociais concedidas pelo Estado, também houve uma evolução direta do sistema de saúde, bem 

como a importância dada a essa questão no que concerne a manutenção da saúde, seja dos 

trabalhadores apenas, aqui entendidos como aqueles que contribuem para a economia de 

alguma forma, seja da população em geral, entendido como um sistema de saúde mais 

universalista. Nesse sentido, o desenvolvimento do sistema de saúde pública passou a ser uma 

questão de pressão dos grupos políticos, ou seja, nesse momento a regulação da saúde e de seu 

cuidado passaram a ser entendidos como problemas de uma ordem política e econômica. Assim, 

as diferenças entre os sistemas de saúde em cada um desses Estados são base para o 

entendimento de como se dá a dicotomia entre o sistema público e o privado, bem como a 

inserção do Estado como agente provedor das garantias sociais (FREEMAN; ROTHGANG, 

2010). 

 Nesta seção serão apresentados dados acerca do investimento em saúde pública a partir 

de duas variáveis explicativas: o índice de gastos per capita e o índice de gastos por 

porcentagem do PIB. Outros fatores de destaque serão a porcentagem da população por faixa 

etária e a expectativa de vida, a fim de justificar para as tendências dos gastos públicos para 

saúde. Por fim, a porcentagem que esta rubrica ocupa em relação aos gastos públicos totais e 

também em relação aos gastos públicos se comparados aos gastos totais, em saúde. Esta questão 

é importante visto o entendimento de que a saúde é uma variante que detém um grande espaço 

na agenda política, não somente a atual e, assim, a importância dada a ela frente aos gastos 

públicos totais é um fator essencial de análise. Além disso, a participação do setor privado e 

público no sistema de saúde irá revelar as características de uma desmercadorização, ou não, 

do Estado perante a essa questão.  
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Gráfico 9. Gastos anuais em saúde, em porcentagem do PIB 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016b 

 

 Os gastos em saúde, acima apresentados, são o valor total obtido pelo somatório entre 

os gastos públicos e privados em saúde, em porcentagem em relação ao Produto Interno Bruto 

(WORLD DATABANK, 2016b). Percebe-se que há uma tendência de crescimento dos 

investimentos em saúde ao longo dos últimos 20 anos, mas ainda os dois países estão em uma 

banda de valores diferenciada. A níveis percentuais não há uma distinção abrupta entre os dois 

países, mas, quando há uma transposição ao valor real, elas revelam uma distância monetária 

considerável.  
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Gráfico 10. Evolução do PIB a preços correntes, em US$ 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016b 

 

 

 A maior diferença entre os PIBs a preço corrente dos dois países se dá em 2014, ao 

passo que a menor diferença foi em 1990. Neste ano, o PIB dinamarquês era cerca de 30% do 

PIB brasileiro, enquanto que naquele ano, em 2014, essa porcentagem caiu para 14%. Nesse 

mesmo intervalo de tempo, houve um retrocesso no que condiz às diferenças percentuais de 

investimento em saúde. Enquanto que em 1995 a Dinamarca superou o Brasil em 

aproximadamente 19% da porcentagem do PIB destinada à saúde, em 2014 ela atingiu a marca 

de 30%, sendo seu pico em 2004 quando ultrapassou o Brasil em cerca de 36%. Nesse contexto, 

percebe-se que, apesar de um avanço tanto no PIB quanto na porcentagem destinada à saúde, o 

Brasil não consegue acompanhar o processo evolutivo da Dinamarca, país referência no que 

condiz a políticas públicas para saúde. Ainda assim, esses dados não são decisivos para a 

contraposição dos dois sistemas e, assim, faz-se necessário adicionar outras variáveis nesta 

equação. 
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Gráfico 11. Gastos anuais em saúde per capita, em US$ 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016b 

 

 

 Os gastos em saúde, acima apresentados, são o valor total obtido pelo somatório entre 

os valores de gastos públicos e os valores de gastos privados (WORLD DATABANK, 2016c). 

Percebe-se que nos últimos 20 anos, apesar de uma ligeira queda por volta dos anos 2000, há a 

tendência crescente dos gastos com saúde. O envelhecimento da população, ao longo dos anos, 

também justifica essa tendência, na medida em que, quando mais velha é uma população, maior 

é a importância dessa rubrica para o sistema de seguridade social. Esse fator também é 

explicativo para o considerável gasto em saúde presente no sistema dinamarquês, em 

detrimento do sistema brasileiro de saúde pública. Nesse sentido, o gasto per capita do Estado 

brasileiro foi de apenas 15% no ano de 2014, enquanto que em 1995 era reduzido à 11%. Além 

disso, apesar do pequeno aumento do gasto per capita daquele país em relação à Dinamarca, 

observando-se o crescimento interno tem-se que de 1995 para 2014 houve um crescimento nos 

gastos públicos per capita no Brasil de aproximadamente 200%, enquanto que na Dinamarca, 

neste mesmo período, o crescimento foi cerca de 128%. Assim, percebe-se que há um 

desenvolvimento gradual desses gastos, em ambos os países, com um destaque para os anos 

posteriores a 2004, responsáveis pela alavancagem dessas estatísticas. 
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Gráfico 12. Porcentagem da população em cada uma das fases etárias, em relação à 
população total 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a 

 

 

A Fase 1 apresentada no Gráfico 12 apresenta a população até 14 anos, já a Fase 2 seria 

a população entre 15 e 64 anos, ao passo que a Fase 3 representa a porcentagem da população 

com 65 anos ou mais. 
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Gráfico 13. Expectativa de vida ao nascer entre 1995 e 2014 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a 

  

 

Pode-se perceber que há uma tendência de aumento nos últimos 20 anos da expectativa 

de vida, bem como da porcentagem da população com mais de 65 anos. Existem outras 

variáveis que influenciam estes dados, como nível de educação, nível de renda e hábitos sociais, 

como fumar ou beber (BJØRNSKOV; NEAMTU; WESTERGÅRD-NIELSEN, 2012). Assim, 

essas demais variáveis neste trabalho não serão analisadas. Porém, os gráficos 12 e 13 

conseguem explicar para o aumento da porcentagem do PIB na rubrica saúde, bem como dos 

gastos per capita.  

 

 

1995 1998 2001 2004 2007 2010 2013 2014
Brasil 67,6 69,1 70,5 71,5 72,4 73,3 74,1 74,4

Dinamarca 75,4 76,1 76,8 77,5 78,2 79,1 80,3 80,5

60

65

70

75

80

85

Brasil Dinamarca



	
  

67 
	
  

Gráfico 14. Porcentagens de gastos com saúde, em relação aos gastos totais do governo 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a 

 

 

 A rubrica da saúde analisada pela ótica da porcentagem de gastos com saúde em relação 

aos gastos públicos totais apresenta algumas das afirmativas ressaltadas por Esping-Andersen 

& Myles (2011). Para os autores, os gastos com saúde deveriam ser tratados separadamente dos 

outros gastos referentes ao sistema de seguridade social na medida em que representam uma 

parcela considerável do total de gastos públicos. Essa afirmativa se faz verdadeira, na medida 

em que o gasto mínimo com saúde, nos últimos 16 anos, na Dinamarca, foi de 13,6% em 2000, 

enquanto que o maior foi nos anos de 2013 e 2014 com quase 17% dos gastos. No entanto, para 

o Brasil essa afirmativa é passível de revisão na medida em que essa rubrica teve sua maior 

importância em 2010, com aproximadamente 10% dos gastos totais, ao passo que 10 anos antes 

era uma rubrica singela, de 4,1% ao ano. Esse fator é preocupante na medida em que essa se 

faz uma das principais questões do sistema de bem-estar social e de seu sistema de garantias. 

No entanto, ainda é necessário observar a desmercadorização do sistema, por meio da análise 

de outros dados, a fim de observar outras características de seguridade social em saúde. 

 

 

2000 2007 2010 2013 2014
Brasil 4,1% 5,4% 9,9% 7,1% 6,8%

Dinamarca 13,6% 16,6% 16,3% 16,8% 16,8%

0,0%

2,0%

4,0%

6,0%

8,0%

10,0%

12,0%

14,0%

16,0%

18,0%

Brasil Dinamarca



	
  

68 
	
  

Gráfico 15. Porcentagem dos gastos públicos com saúde, em relação aos gastos totais com 
saúde	
  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do WORLD DATABANK, 2016a 

 

 

 A ideia de desmercadorização apresentada por Esping-Andersen (1990) pode ser melhor 

aqui ilustrada, pelo gráfico 15, como uma das justificativas para a evidências de contrastes e, 

assim, pelas diferenças entre os sistemas de seguridade social brasileiro e dinamarquês. No caso 

brasileiro, há uma notória tendência ao aumento da porcentagem de gastos públicos com saúde, 

em relação aos gastos totais, ao passo que na Dinamarca essa porcentagem tende a ser constante 

com pequenas variações.  

O fundamento central da desmercadorização é a não necessidade de se recorrer ao 

mercado para a aquisição de determinadas garantias sociais pré-estabelecidas, o que é 

observado veementemente na análise do sistema dinamarquês de saúde. No entanto, esse 

conceito ainda não se faz presente no dia-a-dia brasileiro devido a inúmeras razões que, neste 

trabalho, serão apenas entendidas, como a qualidade do serviço público de saúde e o acesso à 

esse serviço. Nesse contexto, percebe-se que há uma tendência geral de preferência 

populacional pela adoção dos serviços privados de saúde no Brasil, desfazendo-se da ideia de 

desmercadorização da seguridade social, contrapondo-se com o caso dinamarquês. 

 Portanto, percebe-se que há uma tendência ao aumento dos gastos públicos em saúde, 

em ambos os países. Existem algumas justificativas plausíveis, como a intensificação de 

programas de seguridade social, bem como a elevação da expectativa de vida nos últimos anos 
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e o envelhecimento populacional. Todos esses motivos também são justificados pela ação de 

políticas públicas em relação a melhorias na qualidade de vida do cidadão, seja por aspectos 

referentes à saúde pública, ou à jornada de trabalho, ou também à modificação dos costumes 

sociais. Além disso, a desmercadorização da saúde é outro fator de contraste entre os dois países 

aqui analisados na medida em que se percebe que no Brasil há uma maior necessidade de busca 

por serviços privados de saúde, bem como do pagamento dos mesmos, ao passo que isso é um 

fator mínimo na Dinamarca. Assim, percebe-se que existem tendências diferentes nesses dois 

países, partindo da aplicabilidade dos recursos, até a privatização desta rubrica e questões como 

expectativa de vida e estrutura populacional, representando mais uma questão no conjunto de 

evidências acerca do contraste de efetividade do sistema de garantias sociais dinamarquês, em 

detrimento do sistema brasileiro. 

 

3.5.   A pobreza e a redistribuição no contexto de welfare 

 

Segundo a OECD (2015a), a redução das desigualdades não pode ser apenas feita por 

meio da tributação e das transferências governamentais. Nesse contexto, uma abordagem 

multidimensional é apresentada como um mecanismo de grande impacto no que tange à ideia 

de redistribuição, na qual estão inclusas a implementação e a manutenção de serviços públicos, 

como a promoção do emprego, da educação e da saúde, combinados com políticas de 

implementação e de extensão da seguridade social em âmbito estatal. Os governos possuem, 

assim, uma série de mecanismos possíveis para a redução das desigualdades, como a 

transferência de impostos e as políticas sociais (salários subsidiados, assistências sociais, 

seguro-desemprego), o emprego de serviços públicos (gastos com educação, saúde e outros 

serviços importantes para a sociedade) ou, até mesmo, a redução de barreiras para o acesso às 

oportunidades econômicas.  

 A ideia acerca da seguridade social, portanto, emergiu ao final do século XIX, 

decorrente das mudanças sócio governamentais realizadas por Bismarck na Alemanha, visando 

a implementação de políticas para minimização dos efeitos de mercado, como a pobreza e o 

desemprego, tão presentes naquele contexto. Entendida como a proteção que a sociedade 

outorga contra as contingências econômicas e sociais decorrentes de adversidades, como 

doenças, riscos trabalhistas e mortes, a seguridade social se consolidou como uma base 

fundamental para questões de igualdade, justiça e redistribuição (CHANDE, 2000). 
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 Assim sendo, a seguridade social se instaurou como situação provida pelos welfare 

states, refletindo uma combinação do sistema de pensões com os benefícios de proteção social, 

os serviços e as regulamentações de mercado (WOOD; GOUGH, 2006). Além disso, a 

aplicabilidade desse conjunto de garantias se estabeleceu distintivamente como resultado das 

circunstâncias únicas de cada um destes Estados e, por conseguinte, os resultados obtidos pela 

prática políticas sociais que, em geral, visavam a minimização dos efeitos distorcivos, aqui 

entendidos como pobreza e desigualdade, foram divergentes.  

A minimização desses efeitos indesejados, como doenças, desemprego e morte, do 

sistema capitalista e industrial presentes no contexto europeu na era Bismarckiana foi 

concretizada por um sistema de garantias concedidos paulatinamente pelo governo e, 

posteriormente, universalizados como direitos sociais intrínsecos à função do Estado. Por meios 

alternativos de geração de renda, como a tributação, as contribuições sociais, as taxas e as 

multas, o financiamento dessas políticas sociais passou a responder à ideia de 

desmercadorização aqui já apresentada, bem como da capacidade de redistribuição de renda e 

minimização dos efeitos de desigualdade gerados pelo mercado, se tornando, paulatinamente, 

uma função de Estado (CHANDE, 2000). 

  As políticas de bem-estar se concretizaram como um importante instrumento de 

barganha entre os setores de negócios, governo e trabalho, na medida em que pretendiam 

minimizar das desigualdades, estas geradas pela intensificação do trabalho sem benefícios, e 

conceder respostas necessárias aos cidadãos, tendo em vista os baixos salários e a falta de 

seguridade do sistema trabalhista daquele período (RUDRA, 2004). Os dois programas 

inicialmente utilizados como resposta às condições humanas foram pensões por idade e por 

doença, ou seja, é perceptível uma vertente relacionada estritamente com as dinâmicas de 

emprego e trabalho. Com relação à isso, uma dicotomia é percebida na medida em que há uma 

necessidade da minimização das desigualdades sociais advindas da dinâmica do mercado, ao 

passo que incialmente as políticas sociais eram restritas à mão-de-obra. Ou seja, a extensão dos 

benefícios incialmente não eram universais, o que reflete um paradoxo nas políticas 

redistributivas, as quais hoje os Estados a almejam como universais (KORPI; PALME, 1998).  

O Coeficiente de Gini é responsável pela indicação da desigualdade por meio da 

apresentação da distribuição de renda na sociedade. No caso brasileiro percebe-se que há uma 

concentração de renda maior, se comparado a Dinamarca. Segundo a OECD (2014b), as 

medidas de distribuição são afetadas pela tributação, pelas transferências de divisas do governo 

para a sociedade e pelos programas de seguridade social. Se comparar o Brasil com outros 



	
  

71 
	
  

países detentores de políticas de seguridade social e bem-estar é possível observar que as 

políticas daquele país, em geral, não estão completamente desenvolvidas a partir do parâmetro 

analisado em outros regimes, como na Dinamarca. Essa situação pode ser justificada pela falta 

de atenção dada a essas políticas até a CF de 1988, sendo um marco para a contextualização do 

bem-estar no sistema brasileiro (MONNERAT; SOUZA, 2011).  

Entende-se que há uma tendência de que os resultados advindos dessas políticas sejam 

observados no longo prazo, no qual será possível observar melhores distribuições de renda e 

minimização da pobreza. Segundo a CEPAL (2006), as políticas de impostos e de transferências 

de renda possuem uma capacidade significativa de mudança das estruturas sociais, o que pode 

ser analisado pela avaliação do coeficiente de Gini antes e após as transferências de rendas, a 

aplicação de políticas de bem-estar e outros mecanismos adotados pelos regimes de welfare. 

Sendo assim, os efeitos dos impostos redistributivos e os programas de transferência são 

importantes para a melhoria dos indicadores de desigualdade e de pobreza. No entanto, a 

instituição coloca que o alcance dessas transferências tem um efeito maior nos países que já 

possuem índices mais significativos, se comparado com os países que ainda não possuem 

políticas redistributivas adequadas ou recentes, como o caso brasileiro. 

No caso dinamarquês, a CEPAL (2006) indica que anterior às transferências e impostos 

progressivos o Coeficiente de Gini do país, com base em dados de 2003, era 0,420; enquanto 

que após essas transferências esse índice era reduzido em 48,3%, refletindo 0,217 em uma 

escala de 0 a 16. Com relação ao caso brasileiro, a instituição analisou a distribuição em três 

períodos de tempo distintos: início de 1990, meados desta década e início dos anos 2000. Essa 

medida temporal é interessante para ser utilizada visto que em sua primeira fase se encontrava 

um Brasil com início de uma base democrática, ou seja, nos anos iniciais da promulgação da 

CF de 1988. No período das outras duas fases pode-se observar que existe uma evolução, ainda 

que pequena, da universalização das políticas de seguridade social. Sendo assim, na primeira 

fase o coeficiente era 0,595; na segunda, 0,583; na terceira 0,572. Ainda que pequena, houve 

uma mudança ao longo dessas fases, sendo que a universalização de algumas variáveis de 

seguridade social pela CF de 1988 pode ser uma justificativa adequada, exemplificando, 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6 O Coeficiente de Gini é a medida entre a Curva de Lorenz e uma linha hipotética que indica total igualdade. A 
curva de Lorenz, por sua vez, indica as porcentagens cumulativas entre o total de renda recebido em relação ao 
número de indivíduos que recebem. O coeficiente é dado em uma escala de 0 a 1, na qual os índices mais próximos 
de zero representam mais igualdade, enquanto que mais próximos de 1 apresentam maior desigualdade (WORLD 
DATABANK, 2016d). 
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portanto, a importância das políticas de bem-estar para a minimização de determinados 

problemas sociais.  

A OECD (2014a) define os elementos de seguridade social, representados por 

benefícios públicos e privados com objetivos sociais, como: envelhecimento populacional, 

saúde, aposentadoria, pensões, habitação, políticas de manutenção de renda, entre outros.   

Além dos elementos constituintes apresentados pela OECD, os investimentos em educação 

também são passíveis de análise no que tange ao contexto do welfare state na medida em que 

a educação promove produtividade e bem-estar social e, em caso de sucesso das políticas 

abarcadas por ela, corrobora para a igualdade de oportunidades e para a redução das 

desigualdades sociais (BUSEMEYER; NIKOLAI, 2010). 

 A evolução do sistema de welfare state, bem como do conjunto de garantias sociais, 

promoveu uma ampliação da importância desses conceitos e dessas políticas mundialmente. 

Segundo Monerrat & Souza (2011), o conceito de seguridade refere-se à noção de proteção 

social do indivíduo e de sua inclusão no contexto de direitos providos pelo Estado. Assim, o 

financiamento da seguridade é previsto por uma diversidade de fontes orçamentárias, como 

tributos sobre a renda, sobre mercadorias e outras formas de arrecadação que, em conjunto, 

representam as receitas para os gastos em seguridade social. Composta por um conjunto de 

programas e ações do Estado, a política social, portanto, objetiva atender às necessidades e aos 

direitos sociais que afetam as condições de vida da população (CASTRO et al., 2012). 

 

3.6.   Resultados da análise comparada das políticas de bem-estar 

 

Foram identificadas, neste capítulo, quatro variáveis essenciais para o desenvolvimento 

e a efetividade de políticas de bem-estar social, as quais refletem um quadro de aspectos para a 

consolidação deste tipo de regime. Para tanto, o gasto social federal, a tributação, a educação e 

a saúde foram as variáveis escolhidas para serem destrinchadas em uma gama de políticas de 

seguridade social indicadas tanto pela OECD quanto pela análise histórica dos modelos de 

welfare state.  

A razão desta escolha para a apresentação neste capítulo é devido à importância com a 

qual são estudadas a saúde e a educação no contexto como agentes de mobilidade social e de 

minimização das distorções de mercado. O gasto social federal foi escolhido devido à 

necessidade de apresentar um panorama geral acerca das despesas do governo para seguridade 

social, visto a importância da ideia de desmercadorização para o contexto de bem-estar. Já a 
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tributação foi analisada devido aos fatores de progressividade e regressividade, como indicador 

de desigualdade social, e também da transferência de renda da população para o governo, já 

que essa variável incrementa no total de receitas do governo para o gasto com seguridade social. 

Além dos elementos aqui apresentados, a previdência social é outro fator de 

considerável importância dentro do sistema de garantias devido ao seu pioneirismo frente as 

políticas de seguridade social. Com relação à previdência, estão inclusas questões como pensão 

por velhice, por invalidez e outras ocorrências, o que representa, como pode ser observado nos 

gráficos 3 e 5, aproximadamente metade dos gastos sociais. A não abordagem desta variável 

neste capítulo é em resposta às grandes diferenças nas rubricas internas abordadas nesse tema 

nos dois países, bem como o fato de que na grande maioria dos países é observado um gasto 

considerável com a previdência. 

Portanto, a progressividade e a regressividade do sistema, bem como a extensão dos 

gastos em cada uma das rubricas caracterizam a formação distinta dos regimes de bem-estar 

social em cada um dos países analisados neste capítulo. Além disso, análise da importância da 

participação pública e privada no contexto dos gastos totais também é necessária para refletir a 

ideia de desmercadorização.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Este trabalho teve por objetivo compreender, a partir de uma perspectiva comparada, a 

existência de um Estado de Bem-estar Social no Brasil por meio da análise das variáveis de 

seguridade social escolhidas, a partir da perspectiva universalista do regime de welfare state 

dinamarquês. Para essa análise, foi necessário explicitar as tendências desse regime, bem como 

suas definições e seus principais aspectos, compreender os diversos ângulos de entendimento 

da seguridade social e de seus elementos, conhecer e analisar a abordagem histórica advinda da 

evolução dos regimes nos mais diversos países, em especial no Brasil e na Dinamarca, bem 

como levantar os dados referente ao sistema de garantias em cada um dos países. 

 Entende-se que este trabalho lida com casos distintos e que, portanto, existem objetos 

de influência que não podem ser observados neste espaço. Sendo assim, as referências causais 

para a total compreensão de cada um dos sistemas comparados não são passíveis de 

identificação plena, mas é possível observar características estruturais importantes para os 

países que almejam ou já oferecem algum tipo de garantia.  

 O Estado de bem-estar social foi compreendido, neste trabalho, como um sistema maior 

do que apenas políticas e benefícios para a sociedade, tendo em vista a necessidade de 

observância histórica, cultural, política e econômica para entender como se dá a seguridade 

social e quais podem ser os resultados observados a partir de uma análise mais profunda deste 

sistema. Nesse contexto, o welfare state historicamente buscou abarcar mais e mais políticas e 

aspectos, bem como se expandiu para além da Europa. Não apenas o regime em si, mas a ideia 

de seguridade social, bem como os níveis que ela abarca passou a ser referência no que tange 

às políticas públicas em muitos países, incluindo o Brasil neste somatório.  

 Neste trabalho foi utilizada a tipologia de Esping-Andersen para uma maior 

compreensão de como os aspectos de seguridade social se consolidaram em cada um dos 

clusters estudados por ele. Para o autor, existem três tipos de regimes de welfare característicos 

por sua formação histórica, política, econômica e social. São eles: o regime liberal, o regime 

conservador e o regime universalista, sendo este último utilizado como referência para este 

trabalho.  

 As extensas políticas de seguridade social e a desmercadorização, bem como a 

desestratificação, são variantes presentes no sistema universalista de garantias sociais 

dinamarquês e, por essas razões, esse país foi adotado como elemento de comparação para este 
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trabalho. Referência em políticas para minimizar desigualdades sociais e minimizar a 

estratificação social, a Dinamarca possui um dos melhores índices de resultados sociais, como 

pode ser observado na avaliação do Coeficiente de Gini antes e após a execução das políticas e 

das transferências de renda. Além disso, é um regime antigo, no qual o sistema de garantias já 

está consolidado e é universal, ou seja, apesar de o mercado estar presente e oferecer essas 

garantias, ele não é o elemento determinante para se recorrer em caso de problemas estruturais 

na sociedade, tendo em vista o amplo trabalho realizado pelo sistema público para a concessão 

dessas garantias. 

 O sistema de garantias sociais no Brasil teve início na década de 1930, notadamente 

durante o governo Vargas. Uma das principais diferenças entre o caso brasileiro e o dos regimes 

de bem-estar explicitados por Esping-Andersen é o fato de que naquele caso não houve tantas 

mobilizações da classe trabalhadora na luta pelos seus direitos, característica de muitos regimes 

de bem-estar, mas houve uma mobilização das autarquias em concederem algumas dessas 

garantias, objetivando a minimização de conflitos e questionamentos por parte da classe 

trabalhadora, fato que também justifica os primeiros programas serem voltados especificamente 

para os trabalhadores.  

 A CF de 1988 foi um marco para o sistema de garantias brasileiro na medida em que 

preconizou a universalização da seguridade social, até então muito voltada para a classe 

trabalhadora. Além disso, o desenvolvimento de novas políticas, além da criação de tributos e 

poupanças específicas para a seguridade social caracterizam essa nova fase da política 

brasileira, mais universal e mais parecida com a dos países apresentados por Esping-Andersen. 

 Os elementos de análise neste trabalho foram: o gasto social federal, a tributação, a 

saúde e a educação. Entende-se que existam outros objetos característicos de welfare state, mas 

os aqui analisados são considerados mais decisivos para o ordenamento das políticas sociais 

nos países. Além disso, a importância desses aspectos para o desenvolvimento econômico e 

social do país também foram englobados para esta decisão.  

Dentre os outros objetos aqui não englobados, o de maior relevância é a previdência 

social. Compreende-se que os gastos com previdência, não só no Brasil e na Dinamarca, como 

também em muitos outros países, sejam eles regime de bem-estar ou não, são 

consideravelmente altos, sendo responsável por grande parte dos gastos com seguridade social. 

Por essa razão eles não foram abarcados neste trabalho. 

O gasto social federal é analisado a partir da relação entre ele e os gastos totais, além do 

PIB e de como cada uma das rubricas o compõem. Nesse contexto, percebe-se que tanto o Brasil 
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quanto a Dinamarca possuem elevados gastos com seguridade social e, se adicionado à 

educação na análise dos dados dinamarqueses, a relação entre os dois países é muito parecida. 

No entanto, no âmbito per capita o Brasil perde, devido ao baixo investimento neste quesito, 

ou seja, demonstra uma precariedade dos recursos no que diz respeito ao GSF per capita 

específico a cada uma das rubricas. 

A tributação é analisada a partir da relação de progressividade e regressividade em seus 

mais diversos aspectos. Entende-se que a tributação seja uma transferência de renda da 

população para o governo, aumentando suas receitas, parte responsável então pelo 

financiamento da seguridade social. Nesse contexto, foi observado que há uma regressividade 

do sistema brasileiro, enquanto que o dinamarquês é consideravelmente progressivo. Isso se dá 

pelo fato de que a carga tributária direta, ou seja, a carga tributária sobre a renda é pequena no 

Brasil, se comparado à Dinamarca, ao passo que a tributação sobre bens e serviços é 

consideravelmente maior. Ou seja, a tributação indireta é regressiva na medida em que é 

indistinta em relação à renda, fazendo com que todos que consomem pagam da mesma forma, 

independente da renda, o que acaba onerando mais as famílias com uma renda menor, 

aumentando a desigualdade. 

Saúde e educação foram duas rubricas específicas escolhidas devido à sua importância 

para o desenvolvimento do país, bem como para a expectativa de vida, fator preponderante para 

explicação dos gastos não só nessas rubricas, como em outras, por exemplo a previdência. 

Nessas duas variáveis pode ser observado o grau de desmercadorização das sociedades aqui 

analisadas. Enquanto que na Dinamarca a participação da inciativa privada é mínima, tanto com 

relação à saúde, quanto com educação, no Brasil essa participação é considerável e, em muitos 

âmbitos, ela é até maior do que a participação pública. Ou seja, ainda há a necessidade de se 

recorrer ao mercado para obter determinadas garantias sociais, fator oposto ao que preconiza o 

regime de welfare state universalista. 

Outro fator importante para a análise neste trabalho foi a relação do Coeficiente de Gini 

antes e após as transferências. Além disso, observou-se que o efeito de alcance das políticas de 

seguridade social é maior naquelas sociedades que possuem um menor grau de desigualdade e 

estratificação social, o que pode ser comprovado empiricamente pela análise dos coeficientes 

antes e após a aplicação dos programas de seguridade social. 

A partir da apresentação de alguns dos fatores estruturais para o sistema de seguridade 

social cabe levantar alguns questionamentos a respeito de como as políticas são constituídas 

em cada um dos países, além das possibilidades dos desenvolvimentos futuros neste contexto. 
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O sistema brasileiro realiza constantes esforços no sentido de minimizar os desníveis sociais, 

mas, se comparado a Dinamarca, esses esforços não apresentam resultados tão significativos. 

Seria, portanto, a modelagem da estrutura tributária um dos grandes problemas, tendo em vista 

a oneração da população mais pobre? Além disso, o acesso aos serviços públicos é dado de 

forma igualitária a todos os cidadãos, ele seria de fácil acesso e seria de qualidade? Nesse 

contexto, as políticas sociais atingem as origens das distorções sociais ou são apenas 

instrumentos paliativos?  

Essas indagações justificam a extensividade dessa temática, além de sua importância 

para a constituição de uma sociedade igualitária. Assim sendo, estender a análise das variáveis 

causais, além de identificar outras variáveis históricas, políticas, econômicas e sociais podem 

ajudar na resposta às perguntas levantadas neste trabalho. Portanto, os esforços são perceptíveis 

por parte do sistema brasileiro, mas a medida nos quais eles se configuram ainda não são 

suficientes para a minimização dos problemas sociais.  

Com relação ao sistema dinamarquês, o seu agrupamento no modelo universalista ainda 

é efetivo? Desde a modelação por Esping-Andersen até o contexto atual muitas modificações 

ocorreram na composição estrutural dos Estados observados pelo autor. Sendo assim, esses 

clusters são utilizados como um guia para um entendimento histórico acerca da configuração 

dos Estados mas, décadas depois, eles ainda seriam efetivos no sentido de retratar as políticas 

específicas?  

A análise comparada das políticas de seguridade social no Brasil e na Dinamarca, 

portanto, proporcionaram um melhor entendimento acerca da aplicabilidade e da efetividade 

dos programas realizados no Brasil. Entende-se que o processo de bem-estar na Dinamarca foi 

gradual e data de antes do início do século XX, sendo antigo se comparado ao programa 

brasileiro que deu início na década de 1930, mas que efetivamente só passou a ser aprimorado 

há menos de três décadas. Portanto, neste trabalho objetivou-se apresentar fatores relevantes 

para a consolidação de políticas efetivas de seguridade social, o que poderia resultar em um 

regime de welfare state no Brasil, a partir da perspectiva dinamarquesa, referência nessa 

temática.  
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